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Precisamos de 
um Presidente de 

Abril



2 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 3

EDITORIAL

Eleições 
em Fim-de-Ciclo 

Pedro Pezarat Correia

Esta edição de O Referencial, que encerra o ano 
2015, retrata uma conjuntura política em Por-

tugal que, protagonizada por processos eleitorais 
que são determinantes nos regimes democráticos, 
ainda que neles não se esgote a sua legitimidade, 
é também geradora de contextos sociopolíticos do-
minados por estados de ansiedade e preocupação. 
Tanto mais sensíveis quanto as eleições são enca-
radas como “fim-de-ciclo” e, por isso, para muitos 
portadoras de esperança numa mudança ansiada.  
Em Portugal, na viragem de 2015 para 2016, 
conjugaram-se duas dinâmicas eleitorais. Para a 
Assembleia da República, donde saiu uma maio-
ria de deputados que justifica a previsão de uma 
anunciada política alternativa, que ponha fim a 
um penoso período de austeridade sem resultados 
estruturais, bem como a uma excessiva e humi-
lhante dependência externa que ofende a nossa 
soberania. Para a Presidência da República, que 
encerram a década do consulado presidencial de 
Cavaco Silva, da qual as portuguesas e os portu-
gueses têm revelado que não guardarão saudades. 
O Referencial correspondente ao primeiro tri-
mestre de 2015, o n.º 116, teve como pano de 
fundo o Congresso da Cidadania, que a A25A 
em boa hora promoveu na Gulbenkian, com 
pleno sucesso e cuja temática central perspeti-

vou, exatamente, o ambiente que iria animar 
os períodos eleitorais: Rotura e Utopia, isto é, 
como atrás escrevemos, fim-de-ciclo e mudança.  
As eleições legislativas, se bem que não totalmente 
clarificadoras, confirmaram, até certo ponto, as 
previsões: o eleitorado recusou a continuidade aus-
teritária, pronunciou-se maioritariamente pela ro-
tura e fê-lo em termos que possibilitaram soluções 
inovadoras que condenaram a mistificação per-
versa, sectária e antidemocrática do pretenso arco 
da governação e que envolvem uma razoável carga 
de saudável utopia. A ansiedade não se esfumou 
de todo, mas é perceptível uma clara descompres-
são na sociedade. Anuncia-se, pela primeira vez 
na era democrática de Abril, o reforço da instân-
cia parlamentar na relação entre os órgãos legisla-
tivo e executivo, sendo legítimo admitir que com 
benefício para o funcionamento da democracia. 
Quando, com estas linhas, se processa o encerra-
mento desta edição, é ainda uma incógnita o re-
sultado das eleições presidenciais. Mas também aí 
se confirma o fim de um ciclo, porque está fora se 
causa a possibilidade de reeleição e verificar-se-á, 
seguramente, uma mudança, uma vez que todos 
os candidatos fazem questão de se distanciarem 
do actual presidente e nenhum se assume como 
seu continuador, nem os que se perfilam aberta-

mente como seus críticos, nem o que, apesar de 
saído da área política que o apoia, recusa deixar-se 
identificar como seu herdeiro. E, sendo também 
previsível uma maior independência entre as 
várias instâncias do poder político, tal será bené-
fico para a normalidade do sistema democrático. 
As páginas desta edição de O Referencial reflec-
tem, naturalmente, esta conjuntura. O tema de 
capa é a eleição presidencial. E, por isso, também 
nos parece plena de oportunidade a evocação que 
Vasco Lourenço faz do marechal Costa Gomes, o 
segundo Presidente da República no período revo-
lucionário do 25 de Abril, a quem coube, pela sua 
experiência, inteligência, bom-senso e prestígio 
pessoal, assegurar a transição para a democracia 
institucionalizada, a realização de eleições livres, 
a aprovação da Constituição da República, a trans-
ferência do poder para o primeiro Presidente da 
República Portuguesa eleito por sufrágio directo 
e universal. Não foi o único a quem coube esse 
mérito, evidentemente. Para tal contou com, em 
primeiro lugar, com a colaboração decidida e 
esclarecida dos homens do MFA que quiseram 
honrar os compromissos do seu Programa que o 
povo português acolhera entusiasticamente. Con-
tou também com os democratas portugueses, 
dirigentes e militantes partidários que se tinham 

envolvido na luta antifascista e, depois, no pro-
cesso revolucionário em que a liberdade se impôs 
como valor cimeiro. E contou, acima de tudo, com 
o povo português, que aderiu ao 25 de Abril e nos 
valores do 25 de Abril confiou. Costa Gomes foi 
quem melhor soube gerir as inevitáveis contradi-
ções de um processo complexo e extremamente 
dinâmico e Portugal ainda não lhe fez justiça.

Uma nota final. Relevem a nossa imodéstia, 
mas cremos que O Referencial atingiu um 

patamar de qualidade que nos impõe responsa-
bilidades acrescidas. As últimas edições de 2014 
e 2015, em particular deste último ano, foram de 
alguma euforia, com a criação do nosso Conselho 
Editorial, com algumas edições temáticas, com 
o encerramento do ano das comemorações do 
XL Aniversário do 25 de Abril, com o Congresso 
da Cidadania, com a evocação da efeméride dos 
quarenta anos das independências dos países 
que tinham sido colónias portuguesas. Findo este 
período confrontámo-nos com um certo vazio. A 
manutenção desse patamar de qualidade tem de 
obrigar-nos a todos, O Referencial é de todos nós 
na A25A e não apenas do restrito grupo dos seus 
responsáveis editoriais. Precisamos de colabora-
ção qualificada e, na Associação 25 de Abril, há 
muitos que podem disponibilizá-la. 
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tema de capa

Presidente de 

Abril
Em Janeiro, ou Fevereiro – se houver 
segunda volta – os portugueses elegerão o Pre-
sidente da República para os próximos cinco 
anos. A Associação 25 de Abril, enquanto tal, 
não se envolverá na campanha eleitoral, nem 
tão pouco tomará partido por qualquer dos can-
didatos que se apresentarem ao sufrágio, assu-
mindo como sempre assumiu a condição de 
independente. Esse exercício de cidadania cabe 
por inteiro aos portugueses e, evidentemente, a 
cada um dos associados da A25A. 
Não obstante, cabendo estatutariamente à 
A25A, “a consagração e divulgação, no domí-
nio cultural, do espírito do movimento liberta-
dor de 25 de Abril de 1974”, e “a divulgação, 
pedagogia e defesa dos valores e espírito demo-
cráticos”, cominados no art.º 3.º dos seus Esta-
tutos, compete à A25A a identificação de um 
conjunto de valores intrínsecos ao Presidente 
da República e ao exercício da sua magistratu-
ra, inscritos na Constituição da República, mas 

também a outros subordinados ao 25 de Abril 
que são a matriz refundadora da democracia 
em Portugal.
Entre a sociedade civil, também na A25A, mui-
tas vozes se tem ouvido reclamar a necessidade 
de o próximo Presidente da República, através 
do exercício da sua magistratura, possa “fazer-
-nos retornar às boas memórias da Presidên-
cias de António Ramalho Eanes, Mário Soares 
e Jorge Sampaio.” 
No “Congresso Ruptura e Utopia para a Pró-
xima Revolução Democrática”, organizado 
pela A25A no encerramento do programa das 
comemorações dos 40 anos do 25 de Abril de 
1974, que decorreu nos 13 e 14 de Março, na 
Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, fo-
ram muitas as vozes a clamar por um tempo 
novo, por novas políticas que devolvam ao Povo 
Português os direitos de Abril de que nos últi-
mos anos lhe têm sido espoliados.
Em comunicação apresentada ao congresso, 

Simões Teles e Martins Guerreiro afirmaram a 
necessidade, de nas próximas eleições presiden-
ciais, os portugueses elegeram “um Presidente-
-cidadão não vinculado ao sistema dominante e 
que não só defenda convictamente a constitui-
ção – o que aliás não está a ser feito – mas que se 
proponha mobilizar os cidadãos para as tarefas 
do controlo democrático das instituições da Re-
pública”. Deram nota de algumas pistas condu-
centes à realização desse caminho:
“O PR bater-se-á pela reforma da lei eleitoral 
por forma a retirar aos partidos a exclusividade 

da representação parlamentar, a aprofundar a 
responsabilidade dos eleitos e a impor-lhes um 
regime de incompatibilidades mais apertado;
O PR bater-se-á pela reforma da lei de financia-
mento dos partidos de forma a tornar o proces-
so transparente;
O PR combaterá o corporativismo e as redes 
de influências, nomeadamente o caciquismo 
partidário.
O PR nomeará os altos cargos dos organismos do 
Estado (naturalmente sob proposta do Governo);
O PR empenhar-se-á no restabelecimento das 
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carreiras da função pública, combaterá a pro-
liferação de assessores ministeriais, nomea-
damente vindos das estruturas partidárias, e 
combaterá a sistemática aquisição externa de 
serviços de consultoria;
O PR não aceitará a criação de organismos 
paralelos aos da Administração Pública nem 
a privatização de serviços públicos, e recusará 
que a eficiência dos serviços seja avaliada em 
termos de ganhos e perdas;
O PR não aceitará que os compromissos do 
Estado e das suas instituições para com os ci-
dadãos sejam subalternizados perante outros 
eventuais compromissos;
O PR promoverá a concertação com os países 
que estejam sujeitos a políticas de austeridade 
similares à que o País tem estado e está sujeito;
O PR rejeitará acordos que envolvam mais per-
das de soberania nacional;
O PR promoverá a aproximação com os países 
de língua portuguesa;
O PR apoiará a divulgação da cultura e da língua 
portuguesas e defenderá a suspensão e nova dis-
cussão pública do Acordo Ortográfico de 1990”.
Outras vozes se levantaram para afirmar: a ur-
gência da recuperação da dignidade dos portu-
gueses; a renegociação da dívida; a recusa de 

um pensamento único; a reforma da Europa; 
a ressuscitação da democracia; os direitos das 
minorias e dos imigrantes.
Para “assegurar o regular funcionamento das 
instituições democráticas” (art.º 195 da Cons-
tituição) o próximo Presidente da República 
deve promover e manter uma relação directa e 
constante com os portugueses, de modo a co-
nhecer bem e a saber interpretar melhor as su-
as aspirações, mantendo com eles uma relação 
leal e de confiança.
Os portugueses têm de eleger um novo Presi-
dente da República em quem possam confiar 
a expectativa de ser vigilante para lhes volta-
rem a ser reconhecidos e garantidos os direi-
tos de Abril.
A educação e o conhecimento na raiz comum 
da escola pública. O Serviço Nacional de Saú-
de que deve de ser reconstituído à imagem da 
matriz fundadora. O direito ao trabalho e à se-
gurança no emprego. A protecção devida aos 
núcleos sociais mais desfavorecidos e, por is-
so, mais vulneráveis. O combate à pobreza e 
à exclusão social. Mas, também, à criação de 
condições propícias ao desenvolvimento e me-
lhoria de condições do exercício da cidadania e 
da participação cívica.

As incumbências prioritárias do Estado conti-
das no art.º 81.º da Constituição da República 
devem constituir preocupação dominante do 
próximo Presidente ao ponto de, em consci-
ência, não poder dormir descansado enquanto 
alguma estiver por cumprir.
A A25A espera e deseja que, na sua sabedoria, 

os portugueses elejam para as mais altas fun-
ções do Estado um cidadão que tome a Consti-
tuição da República como seu programa, como 
aliás lhe compete, e, nesse sentido, restititua 
ao País ambientes exaltantes das Presidências 
de Eanes, Soares e de Sampaio. Numa palavra, 
que seja um Presidente de Abril. 

tema de capa
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NUMA FORMULAÇÃO PRATICAMENTE 
"copiada" da Constituição francesa, a nossa 
Constituição define, no artigo 120.º, o Presiden-
te da República como órgão de soberania que 
representa a República, garante a independên-
cia nacional, a unidade do Estado e o regular 
funcionamento das instituições democráticas e 
que é também, por inerência, o Comandante 
Supremo das Forças Armadas.
Por sua vez, dando corpo a uma tal definição, 

a Constituição atribui-lhe um extenso conjunto 
de poderes, formalmente aí qualificados como 
competências que o Presidente da República 
exerce nos seguintes diferentes domínios ou 
planos: relativamente a outros órgãos (art.º 
133.º), na prática de actos próprios (art.º 134.º), 
no domínio das relações internacionais (art.º 
135.º) e, ainda, em situações de emergência, 
de necessidade ou de excepção constitucional 
(art.º 138º).

É assim que o Presidente da República é cons-
titucionalmente configurado como órgão com 
competência para o exercício de um vasto elen-
co de poderes institucional e politicamente sig-
nificativos, como sejam, entre vários outros: 

• a dissolução da Assembleia da República 
e das Assembleias legislativas das Regiões 
Autónomas; 
• a nomeação do Primeiro-Ministro e dos 
restantes membros do Governo; 
• a demissão do Governo;
• a promulgação dos actos legislativos e dos 

decretos regulamentares e a assinatura de 
outros actos normativos, com a inerente 
possibilidade de recusa de promulgação 
(veto) ou de assinatura; 
• a ratificação e a assinatura das conven-
ções internacionais, com a inerente possi-
bilidade de recusa de tais actos; 
• a iniciativa de fiscalização preventiva e 
sucessiva da constitucionalidade junto do 
Tribunal Constitucional; 
• a nomeação de altas figuras do Estado, 
como as altas chefias militares, os Repre-
sentantes da República nas Regiões Autó-

A posição do 
Presidente da República 
no sistema político

JORGE REIS NOVAIS*

tema de capa
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nomas, o Presidente do Tribunal de Con-
tas, o Procurador Geral da República e os 
embaixadores; 
• a convocação do referendo, envolvendo a 
possibilidade de recusa de convocação que 
lhe seja proposta por Governo ou pela As-
sembleia da República; 
• o envio de mensagens à Assembleia da 
República e às Assembleias Regionais; 
• a nomeação de membros do Conselho de 
Estado e do Conselho Superior da Magis-
tratura; 
• a presidência do Conselho de Estado e do 
Conselho Superior de Defesa Nacional; 
• a presidência do Conselho de Ministros a 
solicitação do Primeiro-Ministro; 
• a marcação das eleições para Presidente 
da República, para a Assembleia da Repú-
blica e para o Parlamento europeu;
• a declaração do estado de sítio e de emer-
gência; 
• a declaração de guerra e a feitura da paz.

É certo que, por si só, a enumeração deste con-
junto de poderes no texto da Constituição não 
significa necessariamente uma possibilidade 
de os exercer efectivamente. Pode dizer-se, com 
efeito, que grande parte deles integra a enume-
ração tradicional dos poderes atribuídos a qual-
quer Chefe de Estado, incluindo os Chefes de 
Estado honoríficos dos sistemas parlamenta-
res. A Rainha de Inglaterra, o Rei de Espanha 
ou o Presidente de uma qualquer República 
parlamentar também são os Comandantes Su-
premos das Forças Armadas e também têm, 

em geral, pelo menos em termos de atribuição 
constitucional formal, os poderes de dissolver o 
Parlamento, de nomear o Governo, de marcar 
as eleições, de enviar mensagens ao Parlamento 
ou de promulgar e assinar as leis e as conven-
ções internacionais.
Porém, no nosso caso, ou em qualquer sistema 
semipresidencial – e aí reside a marca distin-
tiva –, a configuração constitucional do órgão 
Presidente da República não pode ser percebi-
da sem a simultânea consideração do facto de a 
Constituição se ter preocupado, através da for-
ma da respectiva eleição, em conferir-lhe uma 
legitimidade democrática indiscutível que ga-
rante ao Presidente da República de semipresi-
dencialismo, como o nosso, a possibilidade de, 
querendo, poder exercer todos os poderes que 
a Constituição lhe atribui. 
Com efeito, o Presidente da República é, en-
tre nós, eleito directamente pelo Povo para um 
mandato de cinco anos (limitado a uma reelei-
ção consecutiva), através de um sistema eleito-
ral que lhe garante, no mínimo, o apoio mani-
festo da maioria dos eleitores que expressarem 
validamente1 o seu voto. Donde que se, numa 
primeira volta, nenhum dos candidatos alcan-
çar essa maioria (absoluta), se realize necessa-
riamente uma segunda volta só entre os dois 
candidatos mais votados, o que, por definição, 
assegura ao Presidente que venha a ser eleito o 
apoio expresso daquela maioria qualificada de 
cidadãos que tenham participado na eleição.
Por isso o Presidente da República tem, entre 
nós, uma inquestionável legitimidade democrá-
tica, tão ou mais forte que aquela que sustenta 

tema de capa
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o Parlamento eleito, e por isso pode, de forma 
constitucional e politicamente inatacável, pra-
ticar actos, como seja, por exemplo, a dissolu-
ção da Assembleia da República, num sentido 
frontalmente oposto à vontade do Governo ou 
da maioria parlamentar que o apoia.
É certo que o exercício de alguns destes po-
deres tem condicionamentos e alguns são de 
exercício conjunto ou partilhado com outros 
órgãos de soberania, mas a margem de livre 
decisão do Presidente da República, sobretudo 
relativamente aos poderes de maior impacto 
político, é enorme.
Assim, alguns poderes do Presidente da Repú-
blica dependem da iniciativa ou da propos-
ta de outros órgãos e entidades, designada-
mente o Governo. É o caso da nomeação e 
da exoneração dos ministros, sob proposta 
do Primeiro-Ministro, ou da nomeação e da 
exoneração das altas chefias militares, dos 
embaixadores, do Procurador-Geral da Repú-
blica e do Presidente do Tribunal de Contas, 
sob proposta do Governo. 
Outros dependem da iniciativa do Governo 
ou da iniciativa ou autorização Assembleia 
da República, como seja o caso da convoca-
ção de referendos (dependente da iniciativa 
do Governo ou da Assembleia da Repúbli-
ca), da declaração do estado de guerra ou da 
feitura da paz (dependentes da proposta do 
Governo e da autorização da Assembleia da 
República) ou ainda, como na declaração do 
estado de sítio ou de emergência, dependem 
da autorização da Assembleia da República e 
da audição do Governo. 

Outros poderes do Presidente da República 
exigem a audição prévia do Governo, como o 
da nomeação e exoneração dos Representantes 
da República para as Regiões Autónomas, ou 
dependem da solicitação/convite do Primeiro-
-Ministro, como seja o poder de presidir aos 
Conselhos de Ministros. São ainda precedidos 
da audição do Conselho de Estado a dissolução 
da Assembleia da República e das Assembleias 
Regionais, a demissão do Governo e a declara-
ção de guerra e feitura da paz.
Por último, a existência jurídica de alguns ac-
tos do Presidente da República depende da 
posterior referenda ministerial, isto é, da con-
firmação ou atestado governamental, ainda 
que, de acordo com uma interpretação consti-
tucionalmente adequada deste requisito à luz 
da natureza do nosso sistema, esse requisito 
deva ser entendido como mera formalidade 
obrigatoriamente devida, sob pena de inversão 
radical da distribuição constitucional dos pode-
res. O caso mais conhecido de referenda exer-
cida nessas circunstâncias é o da promulgação 
das leis por parte do Presidente da República, 
ou seja, o acto de promulgação presidencial ca-
rece de posterior referenda governamental do 
Primeiro-Ministro2. 
No entanto, praticamente todos os poderes ver-
dadeiramente importantes do Presidente da 
República são de exercício livre, autónomo e 
substancialmente incondicionado.
É isso que se verifica com o mais importante 
dos poderes presidenciais, o poder de dissolu-
ção da Assembleia da República. Tendo ape-
nas condicionamentos de natureza temporal 

(a dissolução não é permitida nos seis meses 
seguintes à eleição da Assembleia da Repúbli-
ca e nos últimos seis meses do mandato do 
Presidente) e circunstancial (não é permitida 
a dissolução nas situações de estado de sítio 
e de emergência), é um poder inteiramente 
livre, não sujeito a qualquer fundamento ou 
condicionamento material.
É também assim, embora nesse caso só na prá-
tica, com a nomeação do Governo e com a sua 
demissão. Embora a nomeação se deva fazer 
em função dos resultados eleitorais, pelo que 
a nomeação deverá sempre depender da com-
posição e vontade do Parlamento, e a demis-
são só possa ocorrer quando tal seja necessá-
rio para garantir o normal funcionamento das 
instituições democráticas – o que constitui um 
condicionamento substancial importante –, 
compete exclusivamente ao Presidente da Re-
pública, sem qualquer outro controlo que não 
seja o posterior juízo e eventual sanção política 
do eleitorado, avaliar o sentido, alcance e pre-
enchimento de um e outro requisito.
É o caso do poder de veto, definitivo relativa-
mente aos diplomas aprovados pelo Governo, 
suspensivo relativamente aos decretos apro-
vados pela Assembleia da República, mas exi-
gindo neste último caso, para ser superado, 
uma confirmação parlamentar por maioria 
absoluta ou, no caso dos diplomas mais im-
portantes, por maioria qualificada de dois ter-
ços dos deputados.
É assim com o poder de ratificação e assina-
tura das convenções internacionais ou, nou-
tro plano, com a fiscalização da constitucio-

nalidade (preventiva ou sucessiva) junto do 
Tribunal Constitucional.
É, por último, mas não menos importante, to-
do o exercício dos chamados poderes informais 
ou de influência que o Presidente da República 
pode exercer quotidianamente e de grande im-
pacto na vida pública, como sejam as declara-
ções públicas, as mensagens, os discursos ou os 
encontros semanais com o Primeiro-Ministro.

*Professor da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa

1Com a particularidade, muito importante, de a Constitui-
ção não considerar válidos, para este efeito, os votos brancos 
(art.º 126.º, 1).

2 Obviamente, esta exigência constitucional (art.º 140.º) tem 
de ser entendida como mera formalidade de exercício gover-
namental obrigatório. De outra forma, estar-se-ia a conferir 
ao Governo a última e decisiva palavra no domínio da fun-
ção legislativa, sobrepondo-se à própria legislação aprovada 
no Parlamento, o que contrariaria, radical e evidentemente, 
a natureza do nosso sistema constitucional de distribuição 
de poderes.

tema de capa
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MEDALHAS
COMEMORATIVAS

No exercício do magistério dos valores de Abril a A25A exprime-se em várias linguagens e narrativas. O tempo e a 
história de Abril estão também contados através da expressão artística de diversos autores, vazada na impressiva 
comunicação da medalhística. A A25A dispõe de um acervo interessante de medalhas alusivas ao 25 de Abril e a 
outros momentos importantes da História Contemporânea de Portugal que podem ser adquiridas através de correio 
electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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Prestes a terminar o ano de 2015 e a começar o de 2016, gostaríamos de vos en-
viar uma mensagem de esperança na recuperação e adopção   dos valores de Abril. 
Neste ano que agora finda, em que queremos acreditar ter terminado o pesadelo em que 
se tornaram os últimos anos de governação, onde, indo além da troica, os governantes 
portugueses não esconderam a sua sanha contra tudo o que de bom Abril nos trouxe.
Assistimos à destruição de quase tudo o que a Alvorada de Abril nos permitiu al-
cançar, numa tentativa louca de regresso a um passado ignóbil e indesejável. 
Não tendo conseguido terminar com o valor que ainda perdura, o da democra-
cia, os saudosos desses tempos de ditadura, com a cumplicidade activa do Presiden-
te da República, assistiram, espantados e furiosos, à reviravolta que a utilização des-
sa arma permitiu e viram, incrédulos e inconformados, o renascimento da esperança 
na recuperação dos valores da liberdade, da justiça social, da solidariedade e da paz. 
Porque vai ser uma jornada longa e cheia de escolhos, fazemos votos para que 2016 
nos traga a continuação do caminho há pouco encetado, nos traga a consumação da 
recuperação de uma sociedade mais justa e mais feliz, nos traga a vitória dos ide-
ais e valores que há 42 anos nos catapultaram para uma verdadeira e extraordinária 
epopeia geradora das condições para a libertação dos portugueses e de Portugal. 
Confiemos que vamos ser capazes!
Se nas legislativas votámos de forma a “impor” uma solução inédita de nova esperan-
ça, temos de conseguir eleger um Presidente da República que dê garantias de que 
essa solução não seja posta em causa, pelo contrário seja apoiada e nos leve à recu-
peração da dignidade e da confiança no mais alto dignitário da Nação Portuguesa. 
Aqui ficam os nossos votos de um 2016 esperançoso que com confiança nos traga res-
postas positivas aos nossos anseios e aspirações!

Mensagem 
de Ano Novo
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evocação

AO EVOCAR Francisco da Costa Gomes, co-
mo Presidente da República, tenho dificuldade 
em defini-lo bem: político, militar, homem de 
Paz? Qual o melhor epíteto para classificar um 
homem superiormente inteligente e de uma 
simplicidade desconcertante? Um homem 
com imagem de hesitante e indeciso, mas que 
possuía uma enorme capacidade de decisão, 
alicerçada numa grande coragem, aliada a uma 
inteligência lúcida, a uma calma ponderação e 
a uma clara percepção das realidades (resultan-
te da sua capacidade de ouvir). E ainda defen-
sor do equilíbrio, conciliador e dialogante.
Convivi com Costa Gomes durante quase três 
décadas em que se incluem os dois anos mais 
intensos de toda a minha existência, altura em 
que esse convívio foi profundo e permanente. 

Tive com ele fortes discussões, algumas diver-
gências que pareciam levar-nos à ruptura, mas 
sempre conseguimos ultrapassá-las e a nossa 
relação foi-se fortalecendo, criando laços de 
cumplicidade e amizade e, pelo menos da mi-
nha parte, sentimentos de profundo respeito e 
admiração por um homem que aprendi a com-
preender e a quem acabei por dar razão em 
muitas das atitudes que, então, lhe contestara.
Costa Gomes foi (como afirmou Maria Ma-
nuela Cruzeiro) uma personagem contraditó-
ria, às vezes incompreendido, quase solitário, 
até misterioso e enigmático, mas assente na 
autenticidade de valores. Afirmava que “se pu-
desse não teria seguido a carreira das armas”, e 
no entanto tornou-se no maior dos chefes mili-
tares portugueses da guerra colonial, do século 

Francisco da Costa Gomes

Político forçado
chefe militar maior
VASCO LOURENÇO
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evocação

XX e, porventura, no maior de toda a História 
das Forças Armadas Portuguesas. Na guerra 
colonial de 1961/1974, obteve resultados con-
cretos nos comandos por si exercidos em Mo-
çambique e Angola, como nenhum outro chefe 
militar conseguiu. O seu posicionamento pio-
neiro nos meios militares, logo assumido, de 
que o problema colonial não se resolvia militar-
mente, pois a sua natureza era política, revelou 
uma capacidade estratégica notável e essencial.
Nunca teve aspirações políticas nem preparação 
política (além do fugaz exercício da função de 
secretário de Estado do Exército em 1960/61, 
que o levou a envolver-se no malogrado golpe de 
Botelho Moniz), nem qualquer máquina de pro-
paganda que lhe “vendesse” a imagem. Como 
afirmou, foi “um político forçado” que fez polí-
tica por imperativo militar. Face aos óptimos re-
sultados decorrentes da sua acção como militar 
e como político, entendendo a política como ar-
te do possível mas também do desejável, é caso 
para se abençoarem as dificuldades económicas 
que o forçaram a seguir a carreira das armas...
Costa Gomes exerceu a função de Presidente 
da República de Portugal num momento extra-
ordinariamente conturbado da nossa vida co-
lectiva. O destino escolheu-o como o homem 
certo no momento certo. Só ele teria sido ca-
paz de enfrentar esses tempos de forma vito-
riosa. Os capitães de Abril tiveram a sorte de 
contar com Costa Gomes para o desempenho 
do papel fundamental, que lhes possibilitou o 
cumprimento das promessas assumidas a 25 
de Abril de 1974.
Também pelo contraste com o seu velho cama-

rada de armas António de Spínola, Costa Go-
mes foi o homem que providencialmente esta-
va disponível para evitar que aquele atingisse 
os seus objectivos de poder pessoal. Em con-
sequência disso, Portugal pôde transformar-se 
num Estado Democrático e de Direito e termi-
nar a guerra colonial que durava há treze anos. 
Logo na noite do dia 25 de Abril, a sua superior 
inteligência levou-o a considerar que o funda-
mental seria controlar as Forças Armadas e, 
rodeando a sua escolha pelo MFA para Presi-
dente da Junta de Salvação Nacional e conse-
quente primeiro Presidente da República, e 
aproveitando a ambição e vaidade de Spínola, 
conseguiu que este “aceitasse” a troca entre es-
se cargo e o de chefe de Estado Maior General 
das Forças Armadas. Solução que nessa altura 
não agradou ao MFA, mas que posteriormente 
se mostraria determinante.
Não foi fácil. Estivemos por várias vezes à beira 
da guerra civil, mas Costa Gomes deve ser visto 
como o principal agente da luta que a evitou, 
do cumprimento da promessa de levar o País 
a eleições livres para a Assembleia Constituin-
te, e da aprovação, também ela muito difícil, da 
Constituição da República. General de Abril e 
Marechal da Democracia, como Vítor Alves o 
recordou, utilizou então a sua superior inteli-
gência e o seu distanciamento aparente para, 
compreendendo que o fundamental da sua 
missão estava cumprido, se retirar silencio-
samente, não fazendo qualquer esforço para 
impor a sua candidatura às primeiras eleições 
presidenciais e recusando todas as pressões. 
De forma digna e solene, transmitiu o poder ao 

primeiro Presidente da República eleito depois 
do 25 de Abril, António Ramalho Eanes. Esta 
atitude patriótica não evitaria, contudo, que o 
Estado democrático que muito lhe devia não 
o tratasse com a dignidade que merecia. Ape-
sar de não ter tido a popularidade que outros 

tiveram, apesar das calúnias e das desconside-
rações que o próprio Estado democrático fo-
mentou e praticou, qualquer estudo histórico 
honesto levará certamente a estas conclusões. 
Tudo isso, confirmado pela sua acção como 
Presidente da República, função que exerceu 
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sempre com a acumulação de chefe de Estado 
Maior General das Forças Armadas.
No tempo da Guerra Fria, do sempre possível 
eclodir de um conflito nuclear, revelou-se um 
dos principais actores na procura da Paz entre 
homens e nações, pelo seu enorme humanis-
mo real, pela sua natureza de católico tolerante 
e no seguimento da promessa feita à mãe, em 
plena guerra civil de Espanha, de evitar situa-
ções semelhantes em Portugal. Na sequência 
do prestígio internacional ganho pela sua in-
tervenção como Presidente da República, na 
Assembleia Geral das Nações Unidas em Ou-
tubro de 1974 e da assinatura da Acta de Hel-
sínquia em Agosto de 1975, a sua acção em prol 
do desarmamento, denunciando os perigos de 
um holocausto nuclear, levaram-no a partici-
par em inúmeras iniciativas de defesa da Paz. 
Fê-lo por não acreditar na guerra (tendo-a feito 
mais do que uma vez, sempre defendeu que 
“sendo a guerra uma brutalidade, deve ser feita 
da forma menos cruel possível”) e por causa 
dos horrores que presenciara na guerra civil de 
Espanha, na guerra civil na China e na Coreia. 
Por isso se envolve na contestação à bomba de 
neutrões, à irracional teoria da guerra nuclear 
limitada e à procura de soluções para os vários 
conflitos regionais na África Austral (luta con-
tra o apartheid, solidariedade com os Países 
da Linha da Frente). Mas também no Médio 
Oriente, com o apoio à causa palestiniana, no 
Sudeste Asiático (apoio ao processo de pacifi-
cação onusiano no Kampuchea), no Sudoeste 

Asiático (crítica à intervenção soviética no Afe-
ganistão) e na América Central (apoio às inicia-
tivas do Grupo Contadora). Sensibilidade es-
pecial teve também para a situação de conflito 
na Coreia, levando-o a relacionar-se quer com 
a Coreia do Norte, quer com a Coreia do Sul. O 
sucesso de todas estas acções levou as Nações 
Unidas a distinguirem-no com o galardão de 
“Mensageiro da Paz”.
Numa homenagem que lhe foi prestada por um 
grupo de amigos, com o apoio da Associação 25 
de Abril (Homem de Abril, sempre fiel ao Pro-
grama do MFA, foi seu sócio fundador e é hoje 
seu Sócio de Honra), por ocasião dos seus 80 
anos, Costa Gomes teve a alegria de constatar 
quão grande era o prestígio e a amizade que a 
sua acção granjeara. Além de ter recebido uma 
mensagem pessoal do então Presidente da Re-
pública, Mário Soares, que era sinal inequívo-
co de que o tempo estava a clarificar situações 
e actuações, recebeu também mensagens do 
Conselho Mundial da Paz e do Presidente da 
Organização de Libertação da Palestina, Yasser 
Arafat. E ainda mensagens e presenças de re-
presentantes de muitos países, nomeadamente 
Angola, Israel, Coreia do Norte e Coreia do Sul. 
No âmbito nacional, foram várias as represen-
tações de sindicatos, colectividades, associa-
ções, movimentos cívicos e outras instituições. 
Sem dúvida, Francisco da Costa Gomes está 
em lugar cimeiro da galeria dos Presidentes da 
República Portuguesa.

evocação SERIGRAFIA 
DE JÚLIO POMAR

Com a serigrafia do Burro a Cantar Fado quis Júlio Pomar homenagear a gesta de Abril 
quando estavam cumpridos 40 anos sobre a “madrugada inteira e limpa”. O quadro original 
do génio criador foi reproduzido numa edição de 200 exemplares devidamente numerados. 
As cópias ainda disponíveis podem ser adquiridas na sede da A25A. Os interessados devem 
solicitar a reserva através de correio electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo tele-
fone 21 324 14 20.
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livros

“Cidadão e Marinheiro – Homena-
gem ao Comandante Vítor Crespo” é o título 
do livro que reúne um conjunto de textos da-
dos à estampa pelas Edições Colibri, onde os 
autores rendem preito a uma insigne figura 
da Armada Portuguesa.
A iniciativa partiu de uma comissão promo-
tora constituída pelos comandantes Carlos 
Almada Contreiras e Pedro Lauret e pelo 
prof. João Freire, a quem coube a coordena-
ção e reunião de textos dos autores: coman-
dante Adelino Rodrigues da Costa, general 
Amadeu Garcia dos Santos, dr. António Al-
meida Santos, almirante António Fuzeta da 
Ponte, comandante António Rodrigues Pon-

Amigos rendem preito
a Vítor Crespo

te, prof. António Romão, dr. Artur Santos Sil-
va, almirante Fernando de Melo Gomes, eng.º 
Francisco Roque, comandante João Falcão de 
Campos, almirante José Leiria Pinto, prof.ª Luí- 
sa Tiago de Oliveira, prof. Manuel Brandão Al-
ves, general Manuel Franco Charais, almirante 
Manuel Martins Guerreiro, prof.ª Maria Inácia 

Rezola, almirante Nuno Vieira Matias, dr. 
Óscar Monteiro, coronel Vasco Lourenço, e 
dr. Vasco Vieira de Almeida.
Em complemento deste acervo, a obra inte-
gra algumas fotografias, uma breve biblio-
grafia do homenageado e um conjunto de 
textos de sua autoria, alguns deles inéditos. 

A cerimónia de lançamento do livro de-
correu no dia 10 de dezembro, no Museu 
da Marinha - Pavilhão das Galeotas, tendo 
sido constituída uma mesa presidida pelo 

director do Museu de Marinha, comandante 
Reis Madeira, e por: comandante Almada Con-
treiras, da comissão promotora, coronel Vasco 
Lourenço presidente da A25A, dr. Artur Santos 
Silva, presidente da Fundação Calouste Gul-
benkian, dr.ª Teresa Crespo, filha do homena-
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geado e o dr. Fernando Mão-de-Ferro da edito-
ra Colibri, que usaram da palavra.
Recorde-se que, falecido a 17 de dezembro de 
2014, o almirante Vítor Crespo foi notícia ainda 
na edição de “O Referencial” n.º 116 (janeiro-
-março), mas, na publicação seguinte, a revista 
da A25A, justamente, dedicou dezenas de pá-

ginas profusamente ilustradas com diversos 
textos de amigos e admiradores “do professor 
e pedagogo, amante de matemática [que] tinha 
volúpia em resolver problemas difíceis e deter-
minou o rigor dos cálculos de Abraão Zacuto 
no século XVI, através dos elementos mais mo-
dernos que há sobre a posição dos astros”. 
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O JORNALISTA Fernando Madaíl é o autor do 
livro “Sampaio da Nóvoa – Evidentemente a Li-
berdade” dado à estampa pela Âncora Editora 
quando se aproxima o dia em que os portugue-
ses irão ser chamados a eleger o próximo Pre-
sidente da República.

Apesar de não ser propriamente considerada 
uma biografia no sentido clássico do termo, a 
obra reflecte o trabalho de jornalista com re-
cursos e provas dadas na utilização da palavra 
escrita, onde se reúnem vários textos alinhados 
ao fio histórico das diversas fases da vida de 
Sampaio da Nóvoa, em forma ao livro com o 
objectivo evidente de o mesmo ser tornar espe-
lho da imagem do professor candidato a Belém 
e assim o tornar mais conhecido juntos dos 
portugueses.
“E atinge assim um patamar de cultura renas-
centista, pois joga futebol de salão com a fa-
mília nas manhãs de sábado e ficou com uma 
sólida experiência artística de palco, tem for-

mação em Matemática e domina a História e 
a Filosofia, leu imensa poesia e teoria política, 
disserta com facilidade sobre o minimalismo 
de Paul Klee ou acerca de uma tela de Vieira da 
Silva, discorre sobre o comentário do filósofo 
Bronislaw Baczko ao abordar o quadro Uma 
Visão Fantástica de Goya, ou acerca de fotogra-
fias de Paulo Catrica, conhece como ninguém 
a pedagogia dos vários níveis de ensino e sabe 
comparar épocas e países, viveu em várias re-
giões de Portugal e trabalhou em diversas uni-
versidades do Mundo”. Este naco de prosa vem 
inscrito na badana da contracapa, em jeito de 
apresentação de Sampaio da Nóvoa e de desa-
fio/convite ao leitor para se lançar no miolo do 

texto à descoberta de mais pormenores.
A apresentação deste livro ocorreu dia 15 de 
dezembro de 2015, na sede da A25A, em ceri-
mónia muito concorrida onde intervieram An-
tónio Baptista Lopes, editor da Âncora Editora, 
José Pacheco Pereira a quem coube a discorrer 
sobre a obra, e Vasco Lourenço presidente da 
Direcção da A25A e, nessa qualidade, anfitirão.
Das intervenções então produzidas, à Redacção 
de “O Referencial” apenas chegaram as pala-
vras proferidas pelo presidente da A25A.
Na ocasião, Vasco Lourenço congratulou-se 
com a iniciativa de Âncora Editora em editar 
a obra escrita por Fernando Madaíl, declarou 
publicamente o apoio pessoal à candidatura de 

livros

Sampaio da Nóvoa
por Fernando Madaíl
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Sampaio da Nóvoa, e manifestou a convicção 
de “que com Sampaio da Nóvoa iremos ter um 
Presidente da República digno, presente, inde-
pendente e imparcial, transparente, amigo do 
ambiente e aberto ao futuro. Um Presidente da 
República que cumpra os seus compromissos, 
o primeiro dos quais é “cumprir e fazer cumprir 
a Constituição da República”! Um Presidente 
da República que represente dignamente Por-
tugal, junto da comunidade internacional, seja 
na União Europeia, seja no interior da Comuni-
dade de Países de Língua Portuguesa, seja em 

qualquer outro ponto do Mundo. Um Presiden-
te da República que recupere o prestígio do Por-
tugal de Abril junto da Comunidade interna-
cional e não tenha como meta ser um simples 
“bom aluno”. Aliás, ele está é mais fadado, pois 
é isso que tem feito em toda a sua vida, para 
formar bons alunos…! Enfim, um Presidente da 
República que incentive, com o seu exemplo e a 
sua acção, o regresso aos valores de Abril e não, 
como infelizmente temos vivido nos últimos 
anos, à tentativa de destruição de tudo o que de 
bom o 25 de Abril nos permitiu alcançar!”.

livros
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de operações, australianos e 
holandeses primeiro, japoneses 
depois. E sublinha que Salazar 
acumulava então, no governo, 
para além da Presidência do 
Ministério, as pastas da Guerra, 
das Finanças e dos Negócios Es-
trangeiros isto é, governava em 
ditadura e com plenos poderes 
dentro do próprio governo. Mar-
telo regista que “O imobilismo 
e a imprudente expectativa vão 
(…) ser marcantes na política de 
defesa de Salazar.” (p. 16) Mais 
à frente, numa breve alusão ao 
caso da Índia em que se viriam 
a repetir estes pecados, chama-
-lhe uma “(…) visão estratégica 
a roçar a demência (…)” (p. 20)
O relatório do governador Ferreira de Carvalho, 
que permaneceu em Timor durante a invasão 
japonesa e até à libertação em 27 de Setembro 
de 1945 sem qualquer ligação com o exterior, 
ficou concluído em Junho de 1947, mas só foi 
divulgado depois do 25 de Abril, em 1980. A 

ditadura subtraiu aos portugueses o direito a 
tomarem dele conhecimento.
Com o caso de Angola 1961 os portugueses da 
actualidade estão mais familiarizados com os 
seus contornos e a denúncia das responsabili-
dades do regime salazarista tem sido frequente 
depois do 25 de Abril. Mas David Martelo des-

AO ENCERRAR O ANO DE 2015 o nosso sócio 
fundador, coronel David Martelo, brinda-nos 
com uma nova obra, A imprevidência estratégica 
de Salazar. Numa linha de continuidade com 
livros seus anteriores, nomeadamente As má-
goas do império e A espada de dois gumes, com 
base em documentação rigorosamente selec-
cionada, o autor reconstitui acontecimentos da 
história recente de Portugal, analisa-os critica-
mente e tira conclusões, sempre dominado por 
uma preocupação, o rigor. Não temos dúvidas 
em afirmar que, também neste livro, atinge 
plenamente os seus objectivos. 
David Martelo centra-se em dois acontecimen-
tos marcantes da contemporaneidade histórica 
nacional, mais concretamente da ditadura e da 
política colonial do Estado Novo, Timor 1941 e 
Angola 1961. Como acentua a abrir o Prólogo, 
acontecimentos que tiveram em comum várias 
circunstâncias relevantes.
No essencial, o que motivou a investigação de 
David Martelo, foi a desmontagem de um mito 
que, obviamente e mesmo sem o dizer expres-
samente, recusa, o da “infalibilidade” do esta-
dista, do ditador. É implacável, mas é justo e 

até pensamos que o título é excessivamente be-
nevolente para as responsabilidades de Olivei-
ra Salazar. Naqueles dois momentos decisivos 
para Portugal, para o presente de então e para 
o futuro de parcelas sob administração colonial 
em que se colocavam questões tão importan-
tes como soberania, defesa, relações externas, 
com um mundo em mutação por uma guerra 
mundial em curso ou pelas suas consequên-
cias na emancipação dos povos, Salazar subor-
dinou tudo a um único interesse nacional: o 
equilíbrio das finanças públicas. Mas sempre 
encarado numa dimensão mesquinha de vistas 
curtas, optando por soluções que poupavam 
uns patacos no imediato mas, para além de 
elevadíssimos prejuízos e custos humanos, 
acabavam por ficar financeiramente muito 
mais onerosas.
David Martelo levanta questões extremamente 
interessantes, que analisa numa perspectiva 
estratégica. No caso de Timor 1941, por exem-
plo, foi a exposição de um espaço vazio numa 
zona de guerra que, como seria inevitável, se 
tornou alvo das preocupações e objecto de in-
vasões das partes em conflito naquele teatro 

A imprevidência 
estratégica de Salazar
de David Martelo

livros
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taca, muito bem, os seus aspectos mais chocan-
tes. Aqui o caso é mais grave porque, para além 
da incompetência, do imobilismo, das erradas 
opções, revela-se em toda a dimensão o carác-
ter pérfido do ditador. Responsável pelo atraso 
do reforço e remodelação do dispositivo militar 
das colónias, responsável também por ter re-
jeitado medidas e propostas que pudessem ter 
viabilizado soluções políticas que travassem a 
inevitabilidade da passagem ao patamar arma-
do da luta de libertação, perante a consumação 
da tragédia em 1961, Salazar assumiu-se como 
o salvador da honra da nação, cruxificando na 
ara da opinião pública os líderes militares que 
lhe haviam apontado o caminho que ele próprio 
rejeitara. “Para Angola depressa e em força” foi 
a expressão do mais abjecto embuste, ignomi-
niosa passa-culpas, só possível numa ditadura 
de informação totalmente manipulada.
Martelo sintetiza a perfídia com uma curta 
frase, que destaca em pórtico, a abrir o livro, 
retirada de uma carta que o então brigadeiro 
Santos Costa, que fora subsecretário de Estado 
e ministro de Salazar e um dos seus colabora-
dores mais íntimos, lhe escreveu em 3 de Abril 
de 1961, quando o sangue já ensopava as matas 

de Angola: “O que pensará de nós amanhã a 
nação, quando souber a verdade, toda a verda-
de?” Pois é, a nação hoje sabe e, tirando alguns 
fósseis insepultos cujo problema é com as su-
as consciências, só pode pensar o mesmo que 
David Martelo. Mas atenção, as manipulações 
não desapareceram e só isso justifica que, em 
2007, num lamentável programa da televisão 
pública, se tenha arranjado forma de Salazar 
aparecer como o “maior português de sempre”. 
Foi um insulto a Portugal e David Martelo, que 
produziu um trabalho limpo e honesto, não 
deixou passar esta nódoa.
Uma nota final para salientar a oportunidade 
do livro. É que acabamos de atravessar um 
período em que de novo, agora com as des-
culpas das imposições externas, toda a estraté-
gia nacional foi mais uma vez subordinada à 
“ditadura financeira”. A capacidade de defesa 
militar foi de novo marginalizada mas, para 
além dela, foram postos em causa valores co-
mo a soberania, a coesão nacional, o estado so-
cial, a solidariedade geracional, pilares de uma 
perspetiva alargada de defesa nacional. Afinal 
ainda há discípulos de Salazar.
PPC

livros
VINHO DO PORTO COMEMORATIVO

Produziu o Barão de Vilar um Porto Reserva Tawny com estágio durante 7 anos em cascos de madeira adquirindo uma textura 
suave com um intenso e complexo aroma. Daqui se extraiu uma série de garrafas especialmente para a A25A assinalar os 40 
anos do 25 de Abril. Pronto a beber o Porto Tawny ganha outra vida com a idade. Como Abril é necessário saborear e conser-
var os seus valores. Os interessados poderão adquirir as garrafas ainda disponíveis através de correio electrónico para a25a.
sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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luis galvão Bridge - 102
Os jogadores têm consciência do incómodo que os ADV causam quando, no desenvolvimento das sequências de tentativa de 
chelem, interferem despudoradamente sobre as marcações de 4ST e a nossa linha pensava ter legítimo direito a comodamente 
saber quantos ases existem na mão.

Quando tal acontece os jogadores sentem necessidade de se recorrerem de “armas” previamente “armazenadas” que permitam 
ultrapassar, com eficácia as dificuldades colocadas.

Para resolver estas questões foram criadas uma série de convenções, das quais as mais conhecidas e utilizadas são o DEPO, o 
DOPE e o DOPI. Todas as três já mereceram adequada referência em artigos anteriores.

Uma das mais prestigiadas publicações regulares sobre bridge é, seguramente, a revista americana “THE BRIDGE WORLD”.

Este periódico, conhecido e apreciado pelo, universo bridgista, foi fundado em 1929 pelo lendário ELY CULBERTSON e conta 
entre os colaboradores habituais alguns dos mais importantes jogadores e articulistas existentes.

Numa recente edição o qualificado comentador que é DANNY KLEINMAN, referindo-se ao tema das questões relacionadas com 
a utilização do BLACKWOOD apresentou uma solução inovadora que pretende minorar/ultrapassar os “estragos” causados pelas 
intervenções ADV sobre a nossa pergunta de ases em 4ST.
O autor considera que a solução, por ele encontrada, corresponde a um esquema muito eficaz e com evidentes vantagens sobre as 
obtidas com a utilização do DEPO, do DOPE ou do DOPI.

Achei que a sua divulgação, para além da vertente da novidade, iria aumentar a panóplia de escolha possível, pelo que decidi 
apresentá-la.

O articulista não “baptizou” esta convenção, pelo que ousei denomina-lo como TASCO, para que a “criança” não andasse nas 
bocas do mundo sem nome próprio.
A designação de TASCO não surgiu por acaso, sendo de facto um acrónimo do conceito básico da convenção em análise e que 
no artigo divulgador era referido como; Take Account The Steps Consumed by the Overcall.

1. CONVENÇÕES
1.2.6 – O TASCO

A ideia força que esteve na génese desta Convenção identifica-se com a particular atenção que o autor deu ao número de níveis 
do leilão consumidos/ interditados pela intervenção feita após o desencadear do BLACKWOOD em 4ST, pelo nosso parceiro.

Consideremos os leilões:
	 A								        B
E      S       W       N   		
P       1♠      P       4♣ a)
P   4ST      5♣      

a) – SPLINTER: 4 ou + cartas em♠, singleton ou chicana a♣ e certeza de partida.

No leilão A a intervenção de W em 5♣ inutilizou apenas 1 nível das marcações à disposição de N.
Já no leilão B o ADV impossibilitou N de utilizar as marcações de 5♣ ou de 5♦,  “consumindo” assim 2 níveis ao possível leilão.
Clarificado o que o autor quis dizer com os níveis do leilão consumidos pela intervenção importa agora desenvolver a ideia que 
levou à criação do esquema convencional:

a) – Se apenas tiver sido consumido 1 nível (intervenção em 5♣)

O respondente deverá ignorar a marcação do ADV e leiloar normalmente como se não tivesse havido intervenção, a menos que 
a sua voz natural fosse 5♣. Neste caso o respondente deverá Passar, anuncio que transmite ao parceiro que a marcação feita na 
intervenção coincide com a resposta que daria no caso da ADV não ter falado.

O respondente disporá ainda da voz de DOBRO, a qual reservará para transmitir ao parceiro uma forte sugestão de punição, ainda 
que esta solução não seja particularmente aconselhada sempre que o respondente detenha mãos com 2 ou mais cartas chave. 
Quando tal acontecer sugere-se que o jogador apenas utilize o dobre quando convictamente acreditar que o castigo a infligir será 
superior à marcação de um chelem para a nossa linha.

b) - Se a intervenção tiver consumido 2 níveis (feita em 5♦). 

Neste caso o respondente fará a sua marcação normal, sempre que a mesma seja em 5♥ ou superior. O Passo indicará que a inter-
venção “roubou” a voz que iria proferir caso o ADV não se tivesse intrometido no leilão. O Dobre significará que a resposta, sem 
a intervenção, corresponderia ao nível de marcação imediatamente a seguir à pergunta de 4ST, isto é, ao anúncio de 5♣.

c) – Se a intervenção tiver consumido 3 ou mais níveis do leilão (feita, no mínimo, em 5♥).

Nesta situação o Dobre, o Passe ou a marcação no nível mais baixo possível (5♠, 5ST, etc) substitui, em significado e por esta 
ordem as respostas naturais dadas no 1º nível (5♣), 2º nível (5♦) ou 3º nível (5♥).

d) – Se a intervenção tiver sido feita por DOBRE

Não sendo, nem de longe, tão frequente como a intervenção em naipe, o Dobre é uma voz possível de ser utilizada, com inter-
venção sobre 4ST, pelos ADV.

Deve, pois, ter preparado o antidoto para este “veneno”, KLEINMAN aconselha o respondente a que anuncie exactamente como 
se não tivesse existido qualquer intervenção, dado que esta não “comeu” qualquer espaço de marcação. Ficam ainda disponíveis 
as vozes de PASSO e de REDOBRO, as quais poderão ser utilizados pelo respondente com os seguintes significados:

REDOBRO: Corresponde a uma informação específica sobre uma expectativa negativa no cumprimento dum cheleme e expressa 
particular confiança no cumprimento de 4ST.
PASSO: É uma forma de permitir ao parceiro voltar a interrogar sobre os ases existentes, pela utilização do redobre, ou daqueles 
decidira de outra forma face ao teor da mão em presença.
Ao proferir a voz de PASSO o respondente informa não ter elementos concretos para tomar uma decisão, transferindo este para 
o parceiro.

Como curiosidade poderei dizer que após a intervenção por DOBRO poderá ser utilizada como outra arma defensiva uma con-
venção conhecido como ROPI, com o significado seguinte para o acrónimo.

REDOBRO 			          0  Ases
PASSO				           1  As
   5♣				            2 Ases
   5♦				            3 Ases
   5♥				            4 Ases

Não posso deixar de referir que KLEINMAN classifica O ROPI como ineficiente, considerando a solução por ele encontrada 
muito mais eficaz.

Até ao próximo número.

E      S      W      N   
P      1♠      P      4♣ a)
P   4ST   5 ♦
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obituário

FALECEU NO PASSADO dia 21 de Julho o nosso 
consócio nº 2.984, José Silvério Medeiros da Rocha 
e Cunha. Era um homem honrado e de grande hu-
manidade, cuja vida foi um exemplo constante e co-
erente de amor à causa da liberdade. 
Rocha e Cunha nasceu em Arouca no dia 1 de Julho 
de 1947, no seio de uma família ilustre de profundas 
tradições republicanas e democráticas. Era neto do 
capitão-de-mar-e-guerra Silvério Ribeiro da Rocha e 
Cunha, ministro da Marinha do governo republica-
no de Sá Cardoso (1919/20) e membro da Ordem 
Militar da Torre e Espada, do Valor, Lealdade e Mé-
rito, e filho do Juiz Conselheiro Joaquim Pinto da 
Rocha e Cunha, ministro da Justiça do V Governo 
Provisório de Vasco Gonçalves (1975). José Rocha e 
Cunha era casado com Maria Filomena Guerra e pai 
de duas filhas, Joana e Sara.
As frequentes transferências de serviço a que seu 
pai foi obrigado por razões de ordem profissional, 
que nalguns casos mais não foram do que formas 
encobertas de punição por se opor à ditadura de Sa-
lazar, implicaram que José Silvério, ainda criança, 
iniciasse a partir da sua terra natal uma autêntica 
peregrinação por várias comarcas do país, passan-
do por Águeda (1948), Aveiro (1949/50), Rascoia/
Avelar (1950), Nisa (1952/53), Albergaria-a-Velha 
(1954-57), Lamego (1958), Vila Real (1960), Coimbra 
(1962) e, por último, Lisboa (1970), onde acabou por 
se fixar até à data da sua morte.

José Rocha e Cunha iniciou em 1953, em Nisa, a 
1.ª classe do ensino oficial, que viria a terminar em 
Albergaria-a-Velha, para onde se tinha mudado por 
dever de ofício de seu pai. A inexistência de escola 
oficial na vila fê-lo ingressar num colégio de ensino 
particular, onde terminou a instrução primária e fez 
o primeiro ano do liceu.
Em 1958, o seu pai foi novamente transferido de 
comarca, desta vez para Lamego. Nessa época, a 
transição do ensino particular para o público só era 
permitida no final de cada ciclo escolar e, por isso, 
para não atrasar os estudos do filho, o juiz Joaquim 
Rocha e Cunha matriculou-o temporariamente no 
único colégio de rapazes que existia na cidade, por 
sinal administrado por frades. O jovem José Silvé-
rio, pese embora os seus escassos onze anos de vida, 
já revelava uma personalidade forte e irrequieta e, 
ao mesmo tempo, uma grande curiosidade e espon-
tâneo sentido de humor, características geralmente 
mal toleradas pela disciplina rígida das instituições 
de ensino daquele tempo, especialmente das ecle-
siásticas. Por isso, quando num dos primeiros dias 
de aulas, durante um recreio, confidenciou a uns 
colegas que o intrigava o tipo de roupa que os frades 
usavam por baixo da vestidura religiosa, era certo 
que estava prestes a meter-se em apuros. Foi então 
que, entusiasticamente apoiado pelos colegas mais 
velhos, experientes e sabidos, resolveu aproximar-se 
sorrateiramente pelas costas de um frade que pas-

seava ali por perto e, num gesto rápido e decidido, 
levantou-lhe a “saia”. Só que, por malícia, os colegas 
tinham-lhe escondido que o religioso escolhido pa-
ra a experiência, além de mal-humorado, era nem 
mais nem menos do que o superior responsável 
pela disciplina do colégio. Escusado será dizer que 
o atrevimento lhe valeu a imediata expulsão da insti-
tuição e, acessoriamente, a partida compulsiva para 
casa de uns tios em Avelar, como solução de recur-
so para salvar o ameaçado 2.º ano liceal. Regressou 
mais tarde a Lamego, onde completou em 1959 o 3.º 
ano do liceu. 
Novas transferências profissionais de seu pai leva-
ram-no em 1960 até Vila Real e em 1962 até Coim-
bra. Foi nesta última cidade que o adolescente José 
Silvério, seguramente influenciado pela educação 
que recebera dos seus ascendentes e movido por 
um forte sentido de responsabilidade cívica e social, 
participou entusiasticamente nos movimentos de 
contestação estudantil contra a ditadura e a guerra 
colonial, tendo desempenhado um papel relevante 
na crise académica de 1969 e na importante greve 
aos exames desse mesmo ano. 
A vida agitada do jovem José Silvério e as suas múl-
tiplas actividades políticas, sociais e culturais consu-
miam-lhe muito do tempo que, em circunstâncias 
normais, deveria dedicar aos estudos. Além disso, 
a sua assumida militância antifascista despertava 
contra ele más vontades e atitudes persecutórias de 
alguns professores e personalidades afectas ao re-
gime. No entanto, as suas notáveis qualidades in-
telectuais garantiram-lhe sempre uma progressão 
escolar regular, apenas interrompida quando um 
dia, já próximo dos exames do 7.º ano do liceu, foi 

vítima de um grave acidente de viação que o deixou 
em estado de coma e o obrigou a um prolongado 
internamente hospitalar, impedindo-o de os realizar 
conforme previsto. Apesar da infelicidade, conser-
vou o ânimo e a combatividade que lhe eram habi-
tuais, ultrapassando os graves problemas de saúde e 
concluindo, logo no ano seguinte, o último ano do 
liceu. Ainda em Coimbra e sem mais atrasos, com-
pletou os três anos preparatórios de engenharia.
Em 1970, José Rocha e Cunha fixou residência em 
Lisboa para se matricular no Instituto Superior Téc-
nico, onde, em 1974, se licenciou em engenharia 
mecânica, no ramo de termodinâmica. Antes dis-
so, ainda em 1973, tinha sido autorizado a estagiar 
na Direcção-Geral de Aviação Civil (DGAC), dando 
início a uma brilhante, longa e ininterrupta carrei-
ra profissional que o afirmou como membro pres-
tigiado da comunidade aeronáutica nacional e in-

Biografia breve
José Silvério Medeiros da Rocha Cunha (1947 – 2015)

José Manuel Costa Neves
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ternacional. Como funcionário da DGAC atingiu a 
categoria de Inspector Superior Principal de Aviação 
Civil e desempenhou vários cargos de chefia. Mais 
tarde, quando em 1998 aquela Direcção foi extinta 
para dar lugar ao Instituto Nacional de Aviação Civil 
(INAC), o engenheiro Rocha e Cunha transitou em 
regime de requisição civil para o recém-criado orga-
nismo, tendo sido sucessivamente nomeado Direc-
tor de Aeronavegabilidade (2000), Director do Gabi-
nete de Regulamentação e Qualidade (2003) e, por 
último, Director de Segurança Operacional (2008). 
O seu mérito profissional era reconhecido por todos 
quantos trabalhavam com ele, tendo merecido em 
2001 a distinção de ser o primeiro dos poucos que 
atingiram a categoria de Consultor I das respectivas 
carreiras profissionais do Instituto. 
O curriculum vitae do Eng.º Rocha e Cunha é de uma 
vastidão e riqueza invejáveis, seja no que se refere à 
carreira e formação profissionais, às actividades rele-
vantes que desenvolveu ao longo dos anos de trabalho, 
às nomeações de serviço de que foi alvo, às comissões 
de inquérito de acidentes e incidentes aeronáuticos 
em que participou, às missões de serviço em território 
nacional e internacional para que foi nomeado, etc.. 
A sua história profissional reflecte a paixão com que 
aplicou as suas notáveis qualidades de inteligência, 
competência e trabalho à causa da aviação civil em ge-
ral, e da engenharia aeronáutica em particular. 
Membro efectivo n.º 11.581 da Ordem dos Enge-
nheiros, Rocha e Cunha foi justamente escolhido 
para pertencer à 1.ª Comissão Executiva de Espe-
cialização em Engenharia Aeronáutica da Ordem 
(2000/2002), da qual foi membro eleito a partir de 
2002 e até ao fim da vida. Em Julho de 2014 foi-lhe 
outorgado o nível de qualificação profissional de 
Membro Sénior da Ordem.
Deve-se sublinhar, porém, que o que mais distin-
guiu Rocha e Cunha foi o estatuto de homem ínte-

gro e respeitado que alcançou ao longo da sua vida 
profissional e privada, devido sobretudo à postura de 
grande rigor e exigência que impunha a si próprio e 
exigia dos outros. Os sucessos que alcançou foram 
sempre obtidos de forma cristalina e exclusivamen-
te à custa do seu próprio mérito. Para ele, o dever 
de lealdade pessoal e institucional sobrepunha-se a 
quaisquer interesses pessoais que não resultassem 
exclusivamente do seu esforço, da sua competência, 
do seu trabalho. Aliás, não era por acaso que o seu 
proverbial comportamento impoluto era sistemati-
camente apontado como exemplo pelos amigos, co-
legas, professores, companheiros de luta política e 
até pelos seus próprios adversários.
José Rocha e Cunha era um homem de fortes convic-
ções, que defendia invariavelmente com inteligente 
racionalidade e moderação. Foi desde muito jovem 
militante empenhado do Partido Comunista Portu-
guês, colocando-se incondicionalmente do lado dos 
fracos, dos oprimidos e dos injustiçados, mesmo 
quando isso podia pôr em risco os seus próprios 
interesses e segurança. As suas raízes familiares e 
o seu código genético impeliam-no invariavelmente 
para o combate à desumanidade e iniquidade. Era 
incapaz de regatear um gesto fraterno a quem de-
le precisava. Como dizia um amigo, “a generosidade 
sempre foi uma vocação da família Rocha e Cunha”. 
Por isso, fez dos valores da liberdade, da democra-
cia, da justiça social e da paz, enfim, dos valores de 
Abril, o guia fiel de toda a sua vida. 
No âmbito das suas actividades políticas, José Rocha 
e Cunha conheceu bem a importância do movimento 
associativo e cooperativo na luta contra o fascismo. 
Interessou-se particularmente pelas cooperativas li-
vreiras, que antes do 25 de Abril de 1974, além de 
espaços de cultura, eram também locais de debate 
político e conspiração contra o regime de Salazar. Fo-
ram, por isso, frequentemente perseguidas e às vezes 

encerradas pela polícia política do ditador, a PIDE de 
má memória. Foi o caso da Devir, na Rua Duque de 
Loulé, em Lisboa, frequentada diariamente pelo ain-
da estudante Rocha e Cunha. Indignado e inconfor-
mado com o acto discricionário da tenebrosa polícia, 
imediatamente se juntou com outros companheiros 
de luta para criarem, em sua substituição, uma nova 
cooperativa livreira, a Esteiros, situada na Rua Braan-
camp, em Lisboa, a cuja direcção pertenceu. 
Contrariamente ao que se podia supor, Rocha e 
Cunha era uma pessoa multifacetada, cujos interes-
ses não se circunscreviam exclusivamente à política 
e à profissão que escolhera. Fazendo jus às suas pre-
ocupações intelectuais e certamente influenciado pe-
las histórias de vida de seu pai e do seu avô paterno, 
dedicou-se, por autodidactismo, ao estudo da história 
contemporânea do país, em especial dos períodos re-
lativos à 1.ª República, Estado Novo e Revolução de 
Abril. Infelizmente, a sua morte inesperada e prema-
tura impediu-o de trazer à luz, com raras excepções, 
os trabalhos que foi preparando ao longo dos anos. 
A fotografia foi outra das paixões de Rocha e Cunha. 
Só a preto e branco, como gostava de sublinhar. 
Ainda muito jovem, montou em sua casa o labo-
ratório de revelação onde trabalhava e fazia as suas 
experiências. Segundo a sua esposa, “gostava par-
ticularmente de tirar fotografias a tudo o que estivesse 
relacionado com a vida de trabalho das comunidades 
piscatórias”. Às vezes, quando conversava sobre o 
assunto, costumava dizer que fazer uma fotografia 
não custava nada, bastava aprender a ciência que lhe 
estava na base. O que não se aprende, acrescenta-
va, é a capacidade para captar a alma dos modelos e 
descobrir os mistérios da luz e dos espaços à volta. 
Isso é um segredo, um dom que nasce com os ver-
dadeiros artistas. Infelizmente não me coube essa 
sorte, dizia com modéstia. Todavia, continuava ele, 
quando olho através da objectiva imagino-me uma 

espécie de super-herói com poderes para esconjurar 
a pobreza, o sofrimento, a tristeza e a crónica melan-
colia do povo a que pertenço. E concluía afirmando 
que, talvez por isso, o acto de fotografar servia-lhe 
de estímulo para continuar a lutar contra exploração 
abusiva da gente que trabalha e, sobretudo, dos mais 
fracos e desprotegidos. 
Também neste caso, o implacável e sinistro anjo da 
morte usou a fria gadanha para lhe ceifar a vida e 
impedi-lo de organizar e dar a conhecer o seu espó-
lio fotográfico, tarefa que planeava fazer, dizia aos 
amigos, quando atingisse o merecido sossego do 
tempo da reforma.    
Este pequeno depoimento biográfico ficaria incom-
pleto se não incluísse uma referência aos dotes de 
cozinheiro de José Rocha e Cunha. Como bom garfo 
que era, a culinária foi sempre um dos seus passa-
tempos preferidos. Os seus amigos sabiam que sen-
tia um prazer muito especial em reuni-los à volta de 
uma mesa para apreciarem as suas qualidades de 
“chef”, ao mesmo tempo que ouviam as interessantes 
e bem-humoradas histórias que tão bem sabia contar.  
José Silvério Medeiros da Rocha e Cunha morreu 
como sempre viveu: simples, generoso, honesto, co-
erente, frontal, corajoso. Partiu sem nunca ter desis-
tido do seu povo “neste país sem olhos e sem boca […]/ 
neste país do espaço raso do silêncio e solidão/ solidão 
da vidraça solidão da chuva/ país natal dos barcos e 
do mar/ do preto como cor profissional […]” (*). A sua 
vida foi luta, foi entrega, foi paixão. Acima de tudo 
foi amizade. Por isso, todos os amigos o choram e 
recordam com saudade.  
A Associação 25 de Abril perdeu um grande demo-
crata. Ficou, por isso, irremediavelmente mais pobre.
Em seu nome e no de “O Referencial”, apresenta-
mos à família enlutada sentidas condolências.

 (*) Ruy Belo, versos do poema “Lugar Onde”

obituário
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Viagem ao japão - outubro de 2015

QUANDO SE FALA DO JAPÃO vem-nos à 
ideia termos como sushi, saqué, bonsai, karaté, 
judo, playstation, nintendo. Na verdade o Japão 
tornou-se conhecido por tudo isto, mas é muito 
mais. É um país de contrastes onde se encontra 
a tradição e o património que resistiu às guer-
ras e aos sismos em cidades como Quioto ou 
Nara e também cidades modernas, reconstru-
ídas após a sua destruição, como Tóquio, Hi-
roshima ou Osaka. A visita de treze dias pro-
movida pela Associação 25 de Abril no final de 
Outubro de 2015 permitiu-nos conhecer este 
país nos seus mais variados aspectos.
Japão (Nippon ou Nihon em japonês) conhe-
cido pelo “país do sol nascente” é composto 
por milhares de ilhas, sendo as quatro maiores 
Hoshu, Hokaido, Kyushui e Shikoku. A nossa 
visita limitou-se a um percurso na ilha de Hoshu.
Tem zonas montanhosas como os Alpes Japo-
neses e o Monte Fuji (3.776 metros) e oitenta 
vulcões activos. A sua capital, Tóquio, constitui a 
maior área metropolitana do mundo com trinta 
milhões de habitantes. É a terceira maior econo-
mia do mundo. A ONU e a OMS colocam o Ja-

pão como o país com a maior esperança de vida 
do mundo, 82 anos, e uma taxa de mortalidade 
infantil muito baixa. A queda da taxa de natali-
dade tornou-se num problema preocupante.
A conquista da Coreia (séc. VI) introduziu o bu-
dismo no Japão, enfraquecendo a religião tradi-
cional, o xintoísmo. Hoje coexistem as duas reli-
giões e é frequente encontrarmos santuários com 
templos budistas e xintoístas lado a lado. Porém, 
a supremacia do budismo e a influência da cul-
tura chinesa impuseram-se no século VII com 
a instalação da capital em Nara, santuário com 
uma gigantesca estátua de Buda que atrai grande 
número de visitantes locais e estrangeiros. 
Na era feudal a capital seria novamente trans-
ferida, desta vez para Quioto, surgindo então 
os samurais como guardas da corte. Mas as 

Maria Conceição Lopes Cardeira
Fernando Mariano Cardeira (fotos)

lutas entre os diversos clãs guerreiros conduzi-
ram a uma guerra civil que terminou em 1185 
com a vitória do shogun Minamoto. Os shoguns 
eram os comandantes do exército nomeados 
pelo imperador. Inicia-se assim o shogunato 
Kamakura. Existiram mais dois shogunatos, 
o shogunato Ashikaga (1338) e o shogunato 
Tokugawa (1603). Foi durante este terceiro sho-
gunato que os portugueses chegaram ao Japão 
para aí difundirem a religião cristã através dos 
missionários da Companhia de Jesus e para es-
tabelecerem trocas comerciais. É bem conheci-
da a introdução da espingarda no Japão pelos 
portugueses. Este shogunato, com a capital em 
Edo, hoje Tóquio, fechou o Japão ao mundo e 

às influências exteriores, com a expulsão dos 
portugueses e de outros estrangeiros e a per-
seguição dos católicos de que é exemplo o caso 
dos vinte e seis mártires do Japão.
A este período de isolamento seguiu-se um 
período de expansionismo com as vitórias 
nas guerras sino-japonesas (1894-95) e russo-
-japonesa (1904-05) assim como a ocupação da 
Manchúria. Durante a I Guerra Mundial o Ja-
pão manteve-se ao lado dos aliados vitoriosos, 
mas em 1936 apoiou a Alemanha Nazi na II 
Guerra Mundial, ocupou novas regiões na Chi-
na e em 1940 invadiu as possessões inglesas 
e francesas no extremo Oriente. Com o ata-
que à base naval americana de Pearl Harbour 

Pavilhão Dourado
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provocou a declaração de guerra pelos Estados 
Unidos da América e o posterior lançamento 
de bombas atómicas em Hiroshima (6 Agosto 
1945) e Nagazaki (9 de Agosto). A sua rendição, 
incondicional, mas com a manutenção do im-
perador, teve lugar em 15 de Agosto de 1945.
Actualmente o Japão é uma monarquia cons-
titucional tendo o imperador poderes muito 
limitados, concentrados no Parlamento que 
aprova as leis. O Japão tem procurado manter 
um equilíbrio entre o desenvolvimento econó-
mico e a protecção ambiental e em 1997 assi-
nou o Protocolo de Quioto.
O nosso guia local justificou o uso de máscara 
nas ruas, não como defesa contra a poluição 
ambiental, mas sim com o facto de os seus uti-
lizadores quererem evitar contagiar outras pes-
soas. A manutenção da limpeza em algumas 
ruas mais importantes passa pela proibição de 

nelas fumar. Observámos ruas com zonas e 
cinzeiros para fumadores.
Duma maneira geral as cidades revelam um 
trânsito muito disciplinado, sem grandes en-
garrafamentos. Em Tóquio e Osaka os japo-
neses usam bastante os transportes colectivos, 
sobretudo o metropolitano.
A nossa viagem decorreu num dos períodos 
do ano mais aconselhados para a visita, o Ou-
tono com as árvores em tons de castanho, ver-
melho e amarelo. O outro período é em final 
de Março para observar as cerejeiras em flor. 
(fotografia-mapa)
Após um longo voo com escala no Dubai, o nos-
so programa iniciou-se com a visita a Osaka, 
terceira cidade do Japão, depois de Tóquio e 
Yokohama e famosa pela sua gastronomia e ex-
travagante vida nocturna. À semelhança de ou-
tras cidades japonesas Osaka tem o seu castelo, 

construído em 1586 e nessa época o mais im-
portante do país. Situa-se dentro de um gran-
de parque e está rodeado por um largo fosso. 
Situado no centro histórico da cidade, encerra 
um museu que se estende pelos diversos pi-
sos, onde se exibe uma colecção de armaduras, 
maquetes, cartas e mapas. A visita ao mercado 
deu-nos a conhecer a enorme variedade de fru-
ta, legumes, peixe e mariscos, primorosamente 
expostos, mas também nos confrontou com os 
elevados preços dos produtos. A fruta é vendida 
à unidade, o que pode induzir em erro o turista 
mais distraído. Ao atravessarmos os bairros mo-
dernos da cidade encontrámos belos edifícios e 
moradias, com jardins cuidadosamente tratados 
e as árvores, mesmo as de grande porte, poda-
das ao estilo bonsai. Constatámos pela primei-
ra vez que o Japão investe muito na beleza dos 
seus parques e jardins. É num destes bairros 

que se situa o edifício futurista Umeda Sky (150 
m altura) com um jardim suspenso à entrada e 
um elevador exterior até ao 39.º andar. O 40.º pi-
so tem um terraço de onde se disfruta uma bela 
vista panorâmica da cidade. 
Na zona sul da cidade ficam a parte comercial 
e os bons restaurantes. Aqui, ao longo do canal 
Dotonbori estende-se uma avenida repleta de 
gente, entre turistas locais e estrangeiros que 
procuram as diferentes lojas que tudo oferecem.
A ligação ao destino seguinte, Hiroshima, fez-
-se em comboio de alta velocidade, o Shinkan-
sen, que liga as principais cidades com grande 
pontualidade. Ao recordar uma cidade com-
pletamente arrasada, como foi Hiroshima em 
1945, quando percorremos o Museu Memorial 
da Paz, (fotografia) onde fotos e vídeos nos 
mostram as consequências da bomba atómica, 
e visitar a cidade setenta anos depois, com jar-
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dins, parques e edifícios modernos, sentimos 
uma mensagem de esperança simbolizada pe-
la Chama da Paz e pelo Sino que os visitantes 
podem tocar. Perto do Monte Memorial jazem 
as cinzas de dezenas de milhares de pessoas e 
fica também o Monumento da Paz das Crian-
ças simbolizado na estátua de uma menina de 
braços abertos. A lembrar a destruição de Hi-
roshima pemaneceu o edifício em ruínas da 
antiga Casa de Fomento da Indústria.
Quioto foi a terceira paragem e a nossa visi-
ta ocorreu na data exacta. Anualmente, desde 
1895, no dia 22 de Outubro, realiza-se o Festi-
val Jidai Matsuri, ou Festival dos Séculos, onde 
desfilam figurantes com trajes de todas as épo-
cas do passado imperial de Quioto. Mas o pon-
to alto da visita a Quioto, e muito apreciado pe-
los turistas, é o Pavilhão Dourado, Kinkaku-ji, 
(fotografia) revestido a folha de ouro, que bri-
lha ao sol. Trata-se de um lugar medieval cons-
truído pelo shogun Ashikaga e concebido para 
seu retiro. O jardim envolvente proporciona ao 
viajante um passeio agradável e relaxante. Mas 
Quioto também é conhecida pelo património 
que conserva. Se percorrermos o bairro Gion 
encontramos ainda os edifícios em madeira da 
antiga capital imperial, onde se pode participar 
na cerimónia do chá e que ficou conhecido por 
ser o bairro das gueixas. Aqui existe também 
um teatro kabuki.
Falar de locais de culto religioso é referir Quio-

to, Nara e Miyajima, com santuários e templos 
xintoístas e budistas. A entrada nos recintos 
sagrados faz-se através de um torii, ou pórtico, 
que é um ícone do xintoísmo. Os mais boni-
tos são em madeira pintada de vermelho. Em 
Quioto visitámos dois santuários, o Fushimi 
com uma avenida formada por centenas de to-
rii, doados por homens de negócios para pedir 
prosperidade, e o Templo Kiyomizu-Dera, que 
pertence a todas as religiões e tem uma fonte 
sagrada com “água pura”. Nara, a grande dio-
cese do budismo e destino da Rota da Seda, 
está inserida num enorme parque, onde se en-
contra a maioria dos templos e é povoada por 
veados, considerados mensageiros dos deuses. 
O santuário xintoísta Kasuga é vermelho e as 
ruas de acesso são ladeadas por três mil lan-
ternas de bronze e pedra. Na ilha sagrada de 
Miyajima, coberta de floresta virgem, e habitat 
de muitas aves, também vagueiam os veados 
sagrados. Ao aproximarmo-nos de barco avis-
tamos o famoso Torii Flutuante, vermelho, (fo-
tografia grupo) que na maré alta fica rodeado 
de água. Aqui visitámos o santuário xintoísta 
Itsukushima, assente em estacas de madeira, e 
aprendemos os rituais do culto xintoísta.
Em Kanazawga merecem ser referidos dois lo-
cais, uma Casa Samurai e o Jardim Kenroku-en 
(séc. XVII), que significa jardim de seis atribu-
tos: espaço, isolamento, antiguidade, artifício, 
cursos de água e panorama.

A caminho de Takayama observámos a lindís-
sima paisagem outonal dos Alpes Japoneses e 
visitámos a aldeia antiga de Shirakawago, com 
casas em madeira e telhado de colmo. Takaya-
ma, com as suas fábricas de saqué, ofereceu-
-nos uma visita à antiga sede do governo da 
província, Takayam Jinya, local de residência 
do governador, mas também prisão e tribunal 
no século XVII.
Aproximamo-nos finalmente do famoso Mon-
te Fuji, momento aguardado por todos, mas 
que só disfrutámos na madrugada seguinte ao 
acordar num hotel japonês na margem do la-
go Kawaguchi, e onde experimentámos dormir 

e comer como japoneses. A comida japonesa 
agradou a alguns e desagradou a outros. A sua 
base é o arroz como acompanhamento para 
carne ou peixe frito, ou fumado. O pão está au-
sente de todas as refeições. Mas uma sopa de 
noodles pode ser um bom início de refeição e o 
chá verde ajuda sempre a fazer a digestão.
A subida ao Monte Fuji foi feita em autocarro 
até à quinta estação a 2300 m de altitude onde 
existe um santuário Sengen e de onde gozámos 
a vista panorâmica e o cume do Fuji já coroado 
de neve. O Fuji também pode ser avistado se 
tomarmos o teleférico no lago Ashi. Estávamos 
então a 100 km de distância de Tóquio. No tra-
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jecto parámos em Matsumoto para visitar o seu cas-
telo que iguala bem o de Osaka na sua grandeza e 
beleza conferida pelo largo fosso cheio de água e pela 
sua ponte vermelha. (fotografia).
Tóquio é uma cidade moderna que sofreu duas gran-
des destruições, no sismo de Kanto (1923), e o bom-
bardeamento americano na II Guerra Mundial. É 
capital desde 1590. O rio Sumida atravessa a cidade 
e a ponte Rainbow, liga as duas margens na Baía de 
Tóquio.
Programar uma visita a Tóquio depende muito dos 
interesses do visitante. Se procuramos compras, a rua 
Ginza tem grandes centros comerciais, galerias e salas 
de exposições como a da Sony. Se procuramos elec-
trónica, temos o bairro Akihawara, onde encontramos 
jogos de vídeo, telemóveis, computadores, etc. Se pre-
tendemos lojas de moda com artigos caros e luxuosos, 
vamos ao bairro Harajuku. E se ainda lhe restarem al-
guns ienes, em Shibuya encontra a moda jovem perto 
do animado cruzamento do mesmo nome.
O Palácio Imperial, por ser residência do Imperador 
e sua família, não está aberto ao público, mas os jar-
dins que o rodeiam oferecem um agradável passeio 
aos visitantes da cidade. Dos numerosos santuários 
em Tóquio o nosso grupo visitou dois, um deles o 
Templo Senju-ji, com acesso por várias entradas e 
que liga com a rua Nakamisi-dori, onde se vendem 
artigos tradicionais (quimonos, leques, etc.). 
Se tem preferência por espaços verdes, o Parque Ue-
no é uma boa sugestão, com lagos, templos e museus, 
como o Museu Nacional de Tóquio e o Museu de Arte 
Metropolitana.
Destacam-se ainda na paisagem de Tóquio duas torres, 
uma imitação da Torre Eiffel, que visitámos, e a de cons-
trução mais recente, a Torre das Telecomunicações.
Foi uma excelente viagem, com óptima companhia e 
muito bem organizada.
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CATORZE DIAS DE VIAGEM através do Méxi-
co, desafio da Associação 25 de Abril, que con-
tinua bem no seu papel de alargar as nossas 
mentes e de ampliar o nosso conhecimento dos 
outros, aceite por nós com entusiasmo. Não é 
possível, no espaço deste artigo, dar mais do que 

alguns flashes deste percurso quase iniciático de 
mais de 2.450 quilómetros em autocarro, desde a 
cosmopolita Cidade do México até Playa del Car-
men, no coração da Riviera Maia porque, entre 
vestígios de civilizações milenares enigmáticas, 
marcas setecentistas da colonização hispânica e a 
complexa mescla cultural do México actual, sobe-
jaram as descobertas e o encantamento.
Em síntese, o programa da agência, mais de duas 
páginas A4 em letra pequena, traçava um percur-
so de avião que partia de Lisboa, via Paris, com 
destino à Cidade do México, a que se seguia, em 
autocarro, um extenso roteiro que, saíndo da ca-
pital, nos conduzia a Puebla e Oaxaca, cidades da 
hispanidade onde o barroco mexicano atinge o 
seu deslumbrante apogeu e onde podem visitar-
-se os impressionantes conjuntos arqueológicos 
de Monte Albán e Mitla e a vetusta, imensa, Árvo-
re de Tule. A Oaxaca seguiu-se Tuxtla Gutierrez 
e um memorável passeio pelo Cañon del Sumi-
dero e logo Chiapa del Corzo, San Cristobal de 
las Casas e San Juan Chamula, onde ainda hoje a 
população indígena, de ascendência maia, man-
tém costumes da sua cultura ancestral. O périplo 
mexicano prosseguiu por Palenque, imponen-
tes ruínas no coração da selva tropical, dali para 
Campeche, já no Golfo do México e depois para 
o sítio arqueológico de Uxmal. A etapa seguinte 
partiu de Mérida, cidade de belas moradias do 
início do século XX pagas com as fortunas feitas 
com o sisal, daí prosseguindo até Chichén Itzá, 
ex-libris da cultura pré-colombiana e jóia da coroa 

do turismo arqueológico, para, finalmente, che-
gar ao belíssimo resort Blue Bay Grand Esmeral-
da em Playa del Carmen, onde o grupo passou as 
suas duas últimas noites mexicanas. Quem ainda 
teve fôlego foi passar o dia ao parque temático de 
Xcaret, rodeado de natureza e pôde ver, ao fim do 
dia, um espetáculo musical grandioso, com mais 
de cinquenta artistas a contar a história do Mé-
xico desde os tempos pré-colombianos até ao sé-
culo XX; quem preferiu descansar ficou no resort 
ao som da chuva que, nesse dia, caiu incessante-
mente. Na manhã seguinte houve ainda tempo 
para um mergulho no Mar das Caraíbas e na pis-
cina, para as últimas fotos, e depois aeroporto de 
Cancún e daí regressámos a Lisboa. 
Se esta síntese já vos parece apelativa, fiquem 
sabendo que tudo o que tornou a viagem ines-

quecível vai muito além deste programa, porque 
o verdadeiro fascínio residiu no inesperado, 
no súbito encantamento, nas descobertas, nas 
emoções despertadas.
Fomos para o México com pouco mais do que 
referências sobre as civilizações pré-hispânicas, 
sobre a colonização espanhola e sobre os mitos 
de fronteira – os EUA do outro lado, Eldorado 
imaginário e magnético para Speedy Gonzalez, 
metáfora de todos os mexicanos que anseiam 
fugir à pobreza pela via do Tio Sam. Alguns de 
nós, cinéfilos militantes, levavam na memória 
os trabalhos de realizadores como Eisenstein, Jo-
hn Huston, Sam Peckinpah e Elia Kazan (com 
o Marlon Brando) e as coboiadas dos anos 1950. 
Outros iam com a escrita do Juan Rulfo, do Oc-
tavio Paz e até da portuguesa Alexandra Lucas 

Florinda Grave e Jorge Barata Preto 
Armando Isaac (fotos)
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Coelho, que publicou recentemente o livro “Viva 
México”, compilação das suas crónicas de viagem 
publicadas há alguns anos no jornal “Público” e 
que, curiosamente, descreve um percurso muito 
semelhante ao que agora fizemos.
Saímos de Lisboa acompanhados pelo guia Pe-
dro Farrim que assegurou o interface com os me-
xicanos Jorge, motorista, e Adolfo Cortez, o guia 
local que desempenhou um papel central nesta 
viagem, pela sua capacidade de nos transmitir o 
seu profundo conhecimento da história e das cul-
turas do seu povo e pela sua gentileza senhorial. 
A Cidade do México, Património Mundial da Hu-
manidade orgulhosamente erguida 2.250 metros 
acima do mar, conquistou-nos pela sua desme-
sura e monumentalidade. Excessiva é a palavra 
que melhor define esta cidade de mais de vinte 

milhões de habitantes. Os murais políticos de 
Diego Rivera, os trajes indígenas da Frida Khalo, 
o Palácio dos Correios, onde o gótico veneziano 
e a Arte Nova se fundem em elegância pura, os 
dois imponentes órgãos da catedral, são apenas 
algumas das diferentes manifestações de uma 
enormidade que se revela nas áreas mais insóli-
tas e a prova disso foi o nosso embasbacamento 
colectivo perante a espantosa colecção de bolos 
de mais de cem quilos expostos numa pastelaria 
no centro histórico. A visita ao moderno Museu 
Nacional de Antropologia foi crucial para a com-
preensão do México e suas gentes, mas foi em 
Coyoacán, na Casa Azul, onde Frida Kahlo e Die-
go Rivera partilharam amor e tintas, que senti-
mos pela primeira vez a real vibração do México. 
Saímos para a estrada no dia seguinte e as des-

cobertas sucederam-se com surpreendente fre-
quência e intensidade. A maior expectativa era, 
obviamente, o contacto com os vestígios arqui-
tectónicos das civilizações pré-colombianas, mas 
creio que nenhum de nós estava preparado para 
a quantidade, dimensão e beleza dos sítios visita-
dos. Monte Albán foi o primeiro encontro com 
ruínas grandiosas e colibris minúsculos. Igual-
mente surpreendentes as outras estações arque-
ológicas visitadas nesta a viagem: Mitla, o espaço 
da morte, Palenque, literalmente invadida pela 
luxuriante floresta tropical, Uxmal e a impressio-
nante pirâmide do Adivinho, e Chichén Itzá, a 
mais conhecida mas nem por isso menos espan-
tosa, pela beleza dos seus baixos-relevos, pelo seu 
Cenote Sagrado1, onde se realizaram sacrifícios 
humanos - e, por ser, como disse ironicamente o 

guia mexicano, o único mercado de artesanato do 
mundo que tem dentro um recinto arqueológico, 
aludindo às inúmeras bancas que rodeiam cada 
uns dos muitos edifícios milenares. 
No domínio da natureza, vastas e variadas foram 
as emoções: avistar ao longe a cratera fumegan-
te do vulcão Popocatépetl, em actividade desde 
1994, após mais de cinquenta anos de dormên-
cia, percorrer num silêncio respeitoso o majesto-
so perímetro da Árvore de Tule, a mais volumosa 
e uma das mais antigas árvores do mundo, velha 
de dois mil anos; voar numa lancha rápida pelas 
escarpas do Cañon del Sumidero, onde crocodi-
los e garças cinzentas convivem com plásticos 
assassinos para a sobrevivência daquele pedaço 
de paraíso. Em Xcaret foram as maravilhosas 
borboletas Monarch e os manatins, mamíferos 
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aquáticos de grande porte, certamente antepas-
sados das sereias, que nos arregalaram os olhos 
de surpresa e puro encantamento – mas também 
os pumas e os jaguares, as grandes iguanas e os 
coatis, as tartarugas gigantes e as aves de todas as 
cores e tamanhos nos maravilharam.
Por fim, falemos do povo mexicano, mestiçado 
pelas suas 32 etnias pré-colombianas a que se 
juntaram espanhóis, gringos, alemães e muitos 
outros povos vindos da Europa e do hemisfério 
sul. Herdeiro de culturas hoje insondáveis, por-
que os espanhóis destruíram deliberadamente 
todos os vestígios civilizacionais de maias, aste-
cas, olmecas, e demais etnias indígenas, para jus-

tificar a conversão de “selvagens” que foi, na ver-
dade a subjugação e escravização das populações 
locais. De reis cobertos de ouro, a gente que hoje 
fabrica artesanalmente o mezcal e a tequila, as 
aguardentes nacionais – saborosíssimas – a par-
tir de catos assados com vermes. Da gente cosmo-
polita das grandes cidades, a gente que sacrifica 
animais em igrejas ditas católicas – como viram 
os nossos próprios e muito espantados olhos, em 
San Juan Chamula, onde o sincretismo religioso 
entretecido nas crenças e rituais pré-colombianos 
e nos ritos da Igreja Católica impostos pelos es-
panhóis, confrontou radicalmente as nossas con-
vicções de europeus do século XXI. Não sendo 
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Habitantes de San Juan Chamula

Eng. Sergio Castro Indígena de San Juan Chamula 
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fácil compreender esta realidade cultural, pode-se 
respeitá-la porque, ainda hoje, os indígenas são 
marginalizados: pobres, iletrados ou quase, vê-se 
a pobreza nos corpos enfezados das suas crian-
ças, na insondável tristeza dos olhos das suas mu-
lheres e no alheamento dos idosos.
Contra esta realidade lutou em 1994, de armas 
na mão, o subcomandante Marcos, líder do Exér-
cito Zapatista de Libertação Nacional exigindo 
democracia, liberdade, terra, pão e justiça para 
os índios, mas a rebelião foi dominada e Marcos 
desapareceu, sendo hoje um mito romântico do 
libertador, misto de Cristo e Che – quem sabe se 

um dia regressa. E luta, ainda hoje, o engenheiro 
agrónomo Sergio Castro, que visitámos em sua 
casa, um homem gentil que tem dedicado a sua 
vida ao apoio solidário às aldeias Maias em volta 
de San Cristobal de las Casas, seja criando pro-
jetos agrícolas, de saneamento público e escolas, 
seja prestando diariamente assistência de saú-
de (distribuição de medicamentos e serviços de 
enfermagem) à população que o procura na sua 
casa, na qual ele instalou um museu onde reúne 
o maior acervo de trajes regionais de todo o Méxi-
co, na sua maioria oferecidos por indígenas como 
agradecimento pelas suas ações humanitárias.  

O escritor britânico Malcolm Lowry, que escre-
veu “Debaixo do Vulcão” nos anos 1930 e viveu 
entre Cuernavaca e Oaxaca durante vários anos, 
fez uma boa síntese do país e do povo: ‘O senti-
do do passado, da dor, da morte: estes são os fa-
tores intrínsecos ao México. Mas, apesar disso, 
os mexicanos são o povo mais alegre do mundo, 
capaz de transformar qualquer acontecimento, 
incluindo o Dia dos Mortos, numa festa (…) É 
talvez por possuírem um profundo sentimento 
trágico da vida que a alegria e a festa estão sem-
pre presentes (…) A morte, derrotada pelo renas-
cimento, é ora trágica ora cómica’. 

Ficou-nos na memória um grande país, rico de 
vestígios enigmáticos de civilizações perdidas, 
interpretações delirantes do barroco espanhol, 
explosões cromáticas das fachadas das casas, 
dos cemitérios coloridos, das frutas, verduras e 
demais produtos dos mercados de rua, de  belís-
simo artesanato índio, de flora e da fauna exu-
berantes, de fabulosa gastronomia e gente de 
olhos escuros e modos doces. Que viva México 
– e prospere sempre! 
1 Um cenote é um grande poço, aparentemente resultante do impac-
to de um grande meteorito, onde se concentram águas subterrâneas 
devido à impermeabilidade dos solos. Muitos deles foram utilizados 
pelos maias em rituais de sacrifícios humanos
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Convites  

Câmara Municipal de Pedró-
gão Grande e Fábrica da 
Igreja de Pedrógão Grande, 
Concerto de Natal com a Or-
questra Tipica Albicastrense, 
19-12-2015; Câmara Munici-
pal de Lisboa, e Martha Espe-
ranza Ramos de Ebchadia, 
apresentação do livro “Mário 
Soares O la lucha por la de-
mocracia”, 09-12-2015; Tea-
tro D. Maria II, estreia da pe-
ça Ricardo III, 21-10-2015; 
Fundação Mário Soares, Vi-
das com sentido – Arlindo 
Vicente, 15-10-2015; Funda-
ção Mário Soares, Vidas com 
sentido – Bento Gonçalves, 
22-10-2015; Vidas com senti-
do, Mário Cal Brandão, 05-
11-2015; Vidas com sentido – 
Francisco Pereira de Moura, 
12-11-2015; Vidas com senti-
do- Etelvina Lopes de Almei-
da, 19-11-2015; inauguração 
da exposição “Expressões Lo-
rosae” de Vítor Cordeiro, 17-
11-2015; Teatro Municipal 
Joaquim Benedite, estreia da 
peça “Hamlet” 23-102-015; 
presidente da Liga dos Com-
batentes, cerimónia do 97.º 
Aniversário do Fim da Guer-
ra do Ultramar, 92.º Aniver-
sário do Dia da Liga dos 
Combatentes e Evocação do 
centenário da Grande Guer-
ra, 11-11-2015; Municipio de 
Grândola,comemorações do 
dia do Concelho - hastear da 
bandeira, 22-10-2015; AJA, 
inauguração da exposição 
“Liberdade de expressão – 
antes e depois de Abril”, 15-
10-2015, Casa do Alentejo e 
Edições Colibri, apresenta-
ção do livro “Amantes do Sr. 
Trabalho – Desemprego(s) 
em Portugal” de Isabel Mar-
çano, 16-10-2015; apresenta-

ção do livro “5.ª Divisão – 
MFA Revolução e Cultura” 
de Manuel Begonha, 22-10-
2015; Museu do Neo-Realis-
mo, exposição “Manuel Gui-
marães, sonhador indómi-
to”, 17-10-2015; Associação 
Portuguesa de Arte Fotográ-
fica, trabalhos finais dos alu-
nos do Curso Profissional de 
Fotografia, 10-11-2015; presi-
dente da Câmara Municipal 
de Almada e director do Tea-
tro Municipal Joaquim Beni-
te, inauguração da exposição 
“Ping, Pang, Pong” de AA, 
17-10-2015; Núcleo de Estu-
dos Ibéricos e Ibero-Ameri-
canos da Faculdade de Le-
tras, Casa da América Latina 
e Embaixada de Cuba, confe-
rência “Cultura cubana: De-
safíos actuales”, 16-10-2015; 
Fundação Friedrich Ebert, 
conferência internacional. 
“O Nosso Futuro Comum na 
Europa Respostas às diver-
gências e crescentes desi-
gualdades”, 16-10-2015; con-
ferência Crise e Género 
Olhares feministas sobre de-
sigualdades crescentes e no-
vas oportunidades de solida-
riedade 29-10-2015; confe-
rência internacional sobre o 
tema “Is capitalism compati-
ble with democracy?”, 06-11-
2015; Conferência Interna-
cional, As Novas Mobilida-
des e os Trabalhadores Euro-
peus: a actual emigração 
portuguesa no seu contexto, 
16-11-2015; Colóquio Interna-
cional, Educação como um 
Direito Desafios no contexto 
de crise e economização, 26-
11-2015, Museu Bernardino 
Machado, conferência “A 
imprensa médica e a I Guer-
ra Mundial”, 16-10-2015; con-
ferência “A Guerra e a Litera-
tura Infantil”, 11-12-2015; 
Gabinete de Comunicação e 

Imagem Museu Neo-realis-
mo, 8.º aniversário do Mu-
seu, 20-10-2015; presidente 
da Câmara Municipal de Pal-
mela, director do Museu da 
Presidência da República e 
as Edições Colibri, lança-
mento do livro “Guerra e Paz 
– a Ordem de Santiago em 
Portugal”, 14-10-2015; Edi-
ções Colibri e El Corte In-
glês, lançamento do livro 
“Quando o céu não é estrela-
do” de Maria Ganhão Perei-
ra, 20-10-2015; Cátedra de 
Estudos Sefarditas Alberto 
Benveniste, colóquio “Re-
lembrando Abraão Zacuto 
(1452-1515) nos 500 da sua 
morte”, 19-10-2015; Faculda-
de de Ciências Naturais, En-
genharias e Tecnologias da 
ULP, através da sua Licencia-
tura em Engenharia de Pro-
tecção Civil, e Federação de 
Colectividades do Distrito do 
Porto “VI Ciclo de Debates 
Tecnologia e Sociedade”, 27-
10-2015; director do Instituto 
Diplomático, lançamento do 
livro “A participação de Por-

tugal no Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas, 
2011-2012” 29-10-2015; Câ-
mara Municipal de Santiago 
do Cacém e Edições Colibri, 
apresentação do livro “Con-
tos Infalíveis” de Henrique 
Carmo Madeira, 24-10-2015; 
Teatro Nacional D. Maria II e 
Teatro Experimental do Por-
to, apresentação da peça “O 
Animador” 10-12-2015; Mu-
seu do Neo-Realismo inau-
guração da exposição “Sem 
Consenso, Banda Desenha-
da, Ilustração e Política”, de 
um conjunto de vinte jovens 
artistas, 20-03-2015; CGTP-
-IN, Escola Bento de Jesus 
Caraça e Edições Colibri, 
apresentação do livro “Me-
mórias e Vida em Tempos de 
Abril – estória de liberdade e 
libertação” de Maria José 
Maurício, 29-10-2015; Gabi-
nete da ExpoEventos, Gala 
dos Eventos, cerimónia de 
entrega de prémios ao Sector 
dos Eventos, 03-11-2015; As-
sociação Abril e Escola Se-
cundária de Camões, sessão 

Registámos o falecimento 
dos seguintes associados: 

Registámos o falecimento dos seguintes as-
sociados: Amadeu José Ferreira (sócio efec-
tivo), Artur Luís de Cutileiro Ferreira (sócio 
fundador), Dionísio Mota Leiria (sócio efec-
tivo), Gabriel Espirito Santo (sócio efectivo), 
José Manuel Santos de Faria Leal (sócio fun-
dador), Leonel José Nobre Girão (sócio efecti-
vo), Rui Silvestre da Veiga Pinto (sócio efecti-
vo), Jaime do Porto Augusto, (apoiante), Luís 
Manuel Medeiros Ferreira (apoiante).
Às famílias enlutadas apresentamos sentidas 
condolências.
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“Refugiados: uma emergên-
cia humanitária. Que fa-
zer?”, 29-10-2015; Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Era uma vez uma Boina - 
Memórias de uma professo-
ra do Estado Novo à Demo-
cracia” de Leonoreta Leitão, 
29-10-2015, apresentação do 
livro “Raia Molhada – Con-
trabandistas, Emigrantes, 
Exilados e Deportados”, de 
César Gomes, 31-10-2015; 
apresentação do livro Canto 
Matinal – de Évora ao Cairo 
de António Madureira, 31-10-
2015; lançamento do livro “O 
que é uma Revolução – Teo-
ria história historiografia” de 
Raquel Varela, Valério Arcart 
e Filipe Abranches Deemier, 
27-11-2015; apresentação do 
livro “Inovação, conheci-
mento e tecnologia – uma 
perspectiva luso-brasileira”, 
10-12-2015; apresentação do 
livro “Práticas de caridade e 
Assistência em Évora (1650-
1750) de Rute Pardal, 13-12-
2015; AJA Lisboa, África na 
música do Zeca – Jantar Mo-
çambicano, 09-11-2015; inau-
guração da exposição “Pintar 
as letras” de Aurélio de Al-
meida, 30-10-2015; sessão 
comemorativa dos 50 anos 
da publicação da primeira 
edição do livro “Praça da 
Canção”, 05-11-2015; apre-
sentação do livro “José Afon-
so: Andarilho nas Astúrias” 
de Mário Correia, 27-11-2015; 
Conversas de amigos com 
Alberto Matos, Hélder Costa 
e Janita Salomé, 03-12-2015; 
conversa com Carlos Gou-
veia de Melo, 10-1-2015; con-
certo de A.P.Braga, 17-12-
2015; Câmara Municipal de 
Almada e o MPPM - Movi-
mento pelos Direitos do Po-
vo Palestino e pela Paz no 
Médio Oriente, inauguração 

da exposição “Gaza 2014 – 
Testemunho de uma Agres-
são”, 03-11-2015; Jardim Zoo-
lógico de Lisboa, o autor e a 
DG Edições, lançamento do 
livro “Conversas com um go-
rila chamado Virunga”, de 
Carlos Acabado, 14-11-2015; 
Casa do Alentejo, Editora Al-
thum.com, o autor João Lou-
ro, apresentação do romance 
“Peço desculpa”, 05-11-2015; 
Companhia de Teatro de Al-
mada, estreia “A tragédia op-
timista”, 13-12-2015; Sextante 
Editora e Fundação Mário 
Soares, lançamento do livro 
“Os timorenses”, de Joana 
Ruas, 11-11-2015; Patriarcado 
de Lisboa e Editora Althum, 
Concerto de órgão na Igreja 
de São Vicente de Fora, 14-11-
2015; Plataforma Portuguesa 
das ONGD e Centro Regio-
nal de Informação das Na-
ções Unidas (UNRIC), exibi-
ção do documentário “Cows-
piracy: o segredo da sustenta-
bilidade” (2014), dos realiza-
dores Kip Andersen e Kee-
gan Kuhn, 22-11-2015; direc-
tor do Instituto da Defesa 
Nacional, seminário interna-
cional “India’s Foreign Po-
licy and Strategic Culture” 
24-11-2015; CEI – IUL., Con-
ferência – 40 anos de Inde-
pendência, 18,19,20-11-2015; 
Associação Promotora do 
Museu do Neo-Realismo e a 
Cooperativa Alves Redol, ses-
são da obra de Álvaro Guerra 
Ciclo “Grupo Neo-Realista 
de Vila Franca e geração se-
guinte”, 18-11-2015; Câmara 
Municipal de Loures, Des-
porto, Natureza e Cultura 
2015, 14-11-2015; directora do 
Museu do Abade de Baçal, 
director do Museu da Presi-
dência da República e direc-
tor do Museu Nacional do 
Teatro e da Dança, inaugura-

ção da exposição “Visitas es-
pectaculares – pintores e ar-
quitectos nos palcos portu-
guesas”, 13-11-2015; Edições 
Sílabo e o autor David Marte-
lo, lançamento do livro “A 
imprevidência Estratégica de 
Salazar – Timor 1941 – An-
gola -1961”, 16-11-2015; Mi-
rante e União das Freguesias 
de Oeiras e S. Julião da Bar-
ra, Paço de Arcos e Caxias, 
Jantar e Conferência com o 
Professor Carlos Beloto, 13-
11-2015; Edições Sílabo, o au-
tor José Eduardo Carvalho e 
a Ordem dos Economistas, 
sessão de lançamento do li-
vro “As mulheres dominam 
a economia… E a Economia 
gosta”, 17-11-2015; Interna-
cional Club of Portugal, al-
moço de confraternização e 
solidariedade a favor da Glo-
bal Platform for Syrian Stu-
dents, 25-11-2015; IGOT e 
Edições Colibri, apresenta-
ção do livro “Multiterritoriali-
dades 1 – Temas e Proble-
mas de Governança e Desen-
volvimento Territoriais” da 
autoria de António Covas – 
Maria das Mercês Covas; 
Edições Colibri e presidente 
da Câmara Municipal de 
Castelo Branco e director dos 
Cadernos de Cultura, lança-
mento do livro “Amato Lusi-
tano – Reinterpretação histo-
riográfica da sua biografia” 
de J. A. David de Morais, 13-
11-2015; presidente da Fun-
dação Mário Soares, cerimó-
nia pública de entrega do 
prémio Fundação Mário Soa-
res e Fundação EDP, 23-11-
2015; Laboratório de Artes 
Criativas e Edições Colibri, 
apresentação do livro “Algar-
vios pelo coração/algarvios 
por nascimento”, de Glória 
Maria Marreiros, 21-11-2015; 
Centro de Estudos de Teatro, 

exposições 23, 29 – 11-2015; 
director-geral do Património 
Cultural e directora do Pan-
teão Nacional, inauguração 
da exposição “Humberto 
Delgado 1906-1965 – cora-
gem, determinação, reco-
nhecimento, 25-11-2015; AJA 
Norte, Testemunhos de uma 
vida – Rui Pato, 05-12-2015; 
Casa dos Direitos, Encontros 
de cidadania, “Cidadão José 
Dias, II República que futu-
ro?” 24-11-2015; presidente 
da Comissão para a Cidada-
nia e a Igualdade de Género, 
Conferência “A Violência 
contra as Mulheres em Con-
flitos Armados”, 25-11-2015; 
Direcção da Associação Por-
tuguesa de Mulheres Juris-
tas, Prémio Teresa Rosmani-
nho – Direitos Humanos, 
Direitos das Mulheres entre-
ga do prémio à Plataforma 
Global de Assistência Acadé-
mica de Emergência a Estu-
dantes Sírios, 25-11-2015; 
presidente da Câmara Muni-
cipal de Marvão e Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Marvão e AMMaia – o para-
íso prometido”, de Florival 
Lança, 28-11-2015; Câmara 
Municipal de Loures, inau-
guração da exposição de cerâ-
mica “Esculturas que falam 
pela minha mão” de José, 12-
12-2015; Direcção da Acade-
mia de Música de Santa Ce-
cília e a Editora Althum, lan-
çamento da edição da obra: 
50 anos da Academia de 
Música de Santa Cecília, 30-
11-2015; Ordem dos Advoga-
dos e Edições Colibri, apre-
sentação do livro “O cliente-
lismo – Doença infantil da 
democracia” de António Eloy 
e Tomaz Albuquerque, 01-
12-2015; Universidade Lusó-
fona de Humanidades e Tec-
nologia e Edições Colibri, 
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Há mais de 50 anos que a Delta aperfeiçoa o sabor do café ao gosto de Portugal.
Podemos não ser um país produtor de café mas sabemos bem como é que ele 
�ca bom. Delta Portugal é o café como nós gostamos, no ponto perfeito da torra 
ao sabor português. Uma tradição que se renova, porque o sabor ao que é nosso 
nunca muda.

Descubra o café
que sabe a Portugal.
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apresentação do livro “Ango-
la – desenvolvimento e sec-
tor externo” de Fernando 
Francisco Vunge, 04-12-
2015; Comissão Promotora e 
Edições Colibri, apresenta-
ção do livro “Cidadão e Mari-
nheiro – Homenagem ao 
contra-almirante Vitor Cres-
po”, 10-12-2015; director do 
Museu da Presidência da Re-
pública, inauguração da ex-
posição de Cruzeiro Seixas, 
03-12-2015; os autores e 
Fronteira do Caos Editores, 
lançamento das obras “Uni-
formes do Exercito Portu-
guês 1895-1910”, e “Espin-
gardas Mauser m/904, 
m904-39, M/937 e m/945”, 
09-12-2015; presidente da Câ-
mara Municipal de Portale-
gre, a Fundação Robinson e 
Edições Colibri, apresenta-
ção do livro “O Monte das 
Tílias” de Lúcia Gonçalves, 
05-12-2015; director do Insti-
tuto da Defesa Nacional e o 
director do Instituto Portu-
guês de Relações Internacio-
nais, seminário “O Brasil e a 
transição internacional”, 10-
12-2015; MUDE inauguração 
da exposição “José Espinho 
vida e obra”, 10-12-2015; Edi-
ções Colibri, Câmara Muni-
cipal do Porto e Junta de Fre-
guesia de Foros de Vale Fi-
gueira, apresentação do livro 
“Custódio Gingão – um per-
curso de cidadania” de Tere-
sa Fonseca, 06-12-2015; Li-
vraria Círculo das Letras e a 
Editora Campo da Comuni-
cação, apresentação do livro 
“PAIGC perante o dilema 
cabo-verdiano”, 07-12-2015; 
Aja Lisboa, presidente da As-
sembleia da República, ceri-
mónia comemorativa do Dia 
Internacional dos Direitos 
humanos, 10-12-2015; presi-
dente da Câmara Municipal 
do Seixal e presidente da Di-

recção Nacional do Conselho 
Português para a Paz e Coo-
peração, colóquio “A Crise 
dos Refugiados – Causas e 
Consequências”, 11-12-2015; 
Associação Juvenil MICA - 
Movimento de Intervenção 
Cultural e Artístico e Museu 
do Neo-Realismo, Mini-Ciclo 
de Cinema Português, 12-13-
12-2015; presidente da Câma-
ra Municipal de Alcácer do 
Sal e Edições Colibri, apre-
sentação do livro “Os Cava-
leiros de Santiago em Alcá-
cer do Sal, de Maria Teresa 
Lopes Pereira, 12-12-2015; 
Companhia de Teatro de Al-
mada, “A tragédia optimis-
ta”, 13-21-01-2016; Editora 
Converso, apresentação do 
livro, “Gérald Bloncourt – O 
olhar de compromisso com 
os filhos dos Grandes Desco-
bridores”, de Daniel Bastos, 
19-12-2015.

Ofertas à A25A

Livros: “Prémio Estação 
Imagem – Viana do Caste-
lo”, oferta do presidente da 
Câmara Municipal de Viana 
do Castelo; “Hino Nacio-
nal – A Portuguesa”, oferta 
de José Sacramento (filho 
do sócio Sacramento Mar-
ques); dissertação de mes-
trado em História Moderna 
e Contemporânea – “Lisboa 
2015”, oferta de Dario Ra-
malho; “A contra-revolução 
no 25 de Abril” de Maria 
José Tiscar, oferta da auto-
ra; “Memória e Divagações” 
de João de Deus Rodrigues, 
oferta do autor; colecção de 
trinta livros, oferta da Casa 
dos Estudantes do Império; 
“Notícias de Babilónia e ou-
tros Metáforas” de Manuel 
Viegas, oferta do associado 
Nuno Santos Silva; "António 
Henriques, o Associativista 

e o Historiador de Almada 
e das suas Colectividades" 
da autoria de Luís Alves Mi-
lheiro e Carlos Guilherme 
Sanches de Almeida, oferta 
do associado Carlos Sanches 
de Almeida; “Vivências de 
uma” de José Conteiro, ofer-
ta do autor; “A Porta para a 
liberdade – 1960, Peniche”, 
de Pedro Prates da Fonseca, 
oferta de Carlos Ademar; “A 
Serra de Aires por horizon-
te”, de Claudino Rosa Soa-
res, oferta do autor; “Bairro 
ocidental” de Manuel Alegre, 
oferta do autor; “Sampaio 
da Nóvoa, evidentemente 
a Liberdade”, de Fernando 
Madail, oferta do autor; “5.ª 
Divisão MFA – Revolução e 
Cultura” de Manuel Bego-
nha, oferta do autor; “Vítor 
Alves, o homem, o militar, o 
político, de Carlos Ademar, 
oferta do autor; “Histórias 
picantes de militares – acon-
tecidos durante a guerra 
colonial (Nampula-Nacala-
-Muda-Beira – Moçambique 
1966/70” de Orlando Santos 
Fernandes, oferta do autor; 
“Agostinho Neto – Sagrada 
Esperança de cinco escrito-
res angolanos”, “Relatório 
do 28 de Setembro de 1974” 
– 1.ª edição, “Portugal nem 
tudo está perdido: do Mo-
vimento dos capitães do 25 
de Novembro”, de Cap. Fer-
nandes, “Congresso Mundial 
das Forças de Paz – 1973”, 
“Cartas e poemas ao Capi-
tão Paulino”, “O Deus que a 
Igreja nos vende” de António 
Calvinho, “Trinta facadas 
de raiva”, de Cap. Calvinho, 
“Perspectivas de libertação 
no nordeste transmontano”, 
oferta do associado Améri-
co Brito; “João de Barros e o 
Diário de Lisboa (1941-1950) 
Vol. III e Vol. IV”; “Portugal 
– Une identité” de Marie Do-

minique Mossol, “Alvorada 
em Abril”, edição limitada a 
1974 exemplares assinados, 
de Otelo Saraiva de Carva-
lho, “A Cor das palavras” de 
Sérgio Lisboa; “Cidadão e 
Marinheiro – Homenagem 
ao contra-almirante Vítor 
Crespo”, de Carlos Almada 
Contreiras, Pedro Lauret e 
João Freire, “Melo Antunes 
– Uma biografia política” 
(2.ª edição) de Maria Inácia 
Rezola; “Intervenção política 
e cívica nos Açores, exemplo 
de Ernesto Melo Antunes”, 
coordenação de Gilberto Ro-
cha/Roberto Amaral, “Leiria 
e a democracia – 40 anos 
– testemunhos”, coorde-
nação de Laura Esperança, 
“Transparência o Barbarie 
frente al discurso Neoliberal 
consciência cívica” de Basi-
lio Lourenço Fondevila, “Vi-
vências de uma geração - na 
instrução, no trabalho, numa 
guerra, numa revolução”, 
de José Canteiro, “Capitães 
de Abril”, de José Jorge Le-
tria, “Afonso Costa – o ora-
dor Parlamentar”, de Paulo 
Guinote, “Os canhões de 
Santarém que Floriram em 
Lisboa”, de Jaime Fernandes, 
“40 années d’historie de la 
Conféderation Européenne 
des Syndicats”,oferta do asso-
ciado Vasco Lourenço; oferta 
de onze livros de várias enti-
dades, quando da deslocação 
de uma delegação da a25A a 
Cuneo, Itália.
Vários: Quadro 1.º Prémio do 
concurso de Murais da Scuo-
la Media unificata di via Ber-
sezio di Cuneo; Quatro foto-
grafias  premiadas no con-
curso de murais das Scuola 
media Bersezio di Peverag-
no, Scuola Dante Alighieri 
di Beinette, Scuola Media 
Vassallo di Boves e Scuola 
Vallauri di Chiusa di Pesio.
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